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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

PROCESSO Nº 021/2025 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2025.03.21.01 
 

ORIGEM DA LICITAÇÃO: MUNICÍPIO DE ICAPUÍ - CE 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 2025.03.21.01 
PROCESSO LICITATÓRIO: 021/2025 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

ESPECIALIZADOS NA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA EM GESTÃO 
ADMINISTRATIVA E FISCAL, 
ACOMPANHAMENTO DOS CRÉDITOS 
ADICIONAIS, ACOMPANHAMENTO DAS 
AUDIÊNCIAS PREVISTAS DA LRF, 
ACOMPANHAMENTO DOS ÍNDICES 
CONSTITUCIONAIS E DA LRF, 
LEGISLAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 
MENSAL DAS DESPESAS DE PESSOAL E 
ENCARGOS, ELABORAÇÃO, 
PROCESSAMENTO E TRANSMISSÃO DE 
DADOS DO SIOPE, ELABORAÇÃO, 
PROCESSAMENTO E TRANSMISSÃO DE 
DADOS DO SIOPS, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DAS UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE 
ICAPUÍ/CE. 

DATA E HORÁRIO DE 
BRASÍLIA: 

14/04/2025 às 9h30min 

TIPO: MENOR PRECO 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 

 
O Município de Icapuí-CE, leva ao conhecimento dos interessados que realizará 
Licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo "MENOR PREÇO”, modo de 
disputa “Aberto”. A licitação será regida pela Lei Federal nº 14.133/2021, pelo Decreto 
Federal nº 10.024, de 20 de outubro de 2019, dos Arts. 42 a 49 da Lei Complementar 
nº 123/2006, do disposto no presente Edital e seus anexos. A sessão pública será 
conduzida pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, com auxílio da equipe de apoio. 
 
CONSTITUEM PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL, INDEPENDENTE DE 
TRANSCRIÇÃO OS SEGUINTES ANEXOS: 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
ANEXO III - MODELOS DE DECLARAÇÕES 
ANEXO IV - MODELO DE PROCURAÇÃO 
ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO 
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1. DO OBJETO 
 
1.1. A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA 
E CONSULTORIA EM GESTÃO ADMINISTRATIVA E FISCAL, ACOMPANHAMENTO 
DOS CRÉDITOS ADICIONAIS, ACOMPANHAMENTO DAS AUDIÊNCIAS 
PREVISTAS DA LRF, ACOMPANHAMENTO DOS ÍNDICES CONSTITUCIONAIS E 
DA LRF, LEGISLAÇÃO E ACOMPANHAMENTO MENSAL DAS DESPESAS DE 
PESSOAL E ENCARGOS, ELABORAÇÃO, PROCESSAMENTO E TRANSMISSÃO 
DE DADOS DO SIOPE, ELABORAÇÃO, PROCESSAMENTO E TRANSMISSÃO DE 
DADOS DO SIOPS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE ICAPUÍ/CE, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
1.2. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço Global, considerado o menor 
dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e 
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 
1.3. Fundamento: Lei Federal n° 14.133/2021; Lei Complementar n° 123/2006; 
Decreto Municipal n° 036/2024; Cláusulas do Edital; demais normas aplicáveis à 
espécie. 
 
2. DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO 
2.1. O Edital está disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
nos sites https://bnc.org.br/ e www.icapui.ce.gov.br/.  
2.1.1. O mesmo poderá ser obtido também através de solicitação por e-mail ao Agente 
de Contratação/Pregoeiro e Equipe de apoio através do endereço 
licitacao@icapui.ce.gov.br.  
2.2. O certame será realizado por meio do Sistema da BNC, no endereço eletrônico 
https://bnc.org.br/. 
 
3. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME 
3.1 INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO: 01/04/2025. 
3.2. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: até 
às 8h59 do dia 14 de abril de 2025. 
3.3. DATA DE ABERTURA E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS: 14/04/2025, às 
9h30min.  
3.4. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 14/04/2025, às 9h45min.  
3.5. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo 
Sistema será observado o horário de Brasília/DF.  
3.6. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 
que impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para 
no mínimo 24h (vinte e quatro horas) a contar da respectiva data. 
 
4. DAS DISPOSIÇÕES E RECOMENDAÇÕES PRELIMINARES 
4.1. Poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas legalmente constituídas 
que atendam a todas as condições exigidas neste edital, observados os necessários 
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requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica 
e econômico-financeira, inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o 
objeto desta licitação. 
4.2. A respeito do custo de operacionalização do sistema: 
4.2.1. O Custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que 
pagará a BNC - Bolsa Nacional de Compras, provedora do Sistema Eletrônico, o 
equivalente aos custos pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, 
consoante tabela fornecida/emitida pela entidade. 
 
5. RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
5.1. Nos termos do Art. 14, da Lei Federal nº 14.133/2021, não poderão disputar esta 
licitação ou participar da execução do contrato, direta ou indiretamente: 
5.1.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 
5.1.1.1. Este item também se aplica ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
do licitante.  
5.1.2. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.  
5.1.3. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si. 
5.1.4. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do  
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 
de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 
5.1.5 Agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 
5.1.6. Direta ou indiretamente todas as licitantes que se encontrem nas condições 
previstas nos artigos 9º, §1º e14 da Lei nº 14.133/2021. 
5.1.7. Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder 
público ou que estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, 
ou com qualquer de seus órgãos descentralizados. Para comprovação ou não se a 
empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de participar 
em licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública, será realizada 
analise através nos respectivos endereços eletrônicos dos órgãos supracitados, quais 
sejam: 
5.1.7.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas - CNEP, ambos mantidos pela Controladoria Geral da 
União.  
5.1.7.2. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU.  
5.1.7.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa do Conselho Nacional de Justiça – CNJ.  
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5.1.7.4. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF 
(https://www3.comprasnet.gov.br/sicafweb/public/pages/consultas/consultarRestricao
ContratarAdministracaoPublica.jsf).  
 
6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
6.1. Poderão participar do certame todos os interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, que preencherem as condições e requisitos 
estabelecidos neste Edital e na legislação aplicável e que estiverem previamente 
credenciados junto ao Bolsa Nacional de Compras, por meio do site https://bnc.org.br/. 
6.2. A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão 
dos proponentes às condições deste Edital.  
6.2.1. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o 
presente edital, implicará na plena aceitação por parte dos interessados das 
condições nele estabelecidas. 
6.3. Será admitida a participação de pessoa jurídica em consórcio, nos termos do 
artigo 15 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
6.3.1. O compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito 
pelos consorciados, deverá ser apresentado nos documentos de HABILITAÇÃO e 
incluir, pelo menos, os seguintes elementos:  
a) Designação do consórcio e sua composição;  
b) Finalidade do consórcio;  
c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de 
vigência contratual;  
d) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre 
os consorciados; 
e) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das 
prestações específicas, inclusive a proporção econômica e financeira dar expectativa 
participação de cada consorciado em relação ao objeto licitado;  
f) Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos 
praticados pelo consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do 
contrato, abrangendo também os encargos fiscais, trabalhistas e administrativos 
referentes ao objeto da contratação;  
g) Indicação da empresa responsável pelo consórcio e seu respectivo representante 
legal, que terá poderes para receber citação, interpor e desistir de recursos, firmar o 
contrato e praticar todos os demais atos necessários à participação na licitação e 
execução do objeto contratado;  
h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua 
composição modificada sem a prévia e expressa anuência da Administração do 
Município até o cumprimento do objeto da contratação, mediante a emissão do termo 
de recebimento definitivo, observado o prazo de duração do consórcio, definido na 
alínea “c” deste item 6.3.1.  
6.3.2. É vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, em mais 
de um consórcio ou isoladamente, nos termos do artigo 15, inciso IV, da Lei Federal 
nº 14.133/2021;  
6.3.3. O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, 
a constituição e registro do consórcio, nos termos de seu compromisso de 
constituição.  
6.3.4. Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas à 
habilitação jurídica e à regularidade fiscal e trabalhista previstas neste Edital. 
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6.4. As beneficiárias da Lei Complementar nº 123/2006 interessadas em participar da 
licitação deverão apresentar, na forma da Lei, juntamente com os documentos de 
habilitação, declaração formal, conforme anexo IV, de atendimento à referida Lei e de 
que, no ano-calendário de realização da licitação, não celebrou contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, assinada por 
representante legal da licitante. 
6.5. Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” 
em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
6.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3° da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 
42 a 49 e que, no ano calendário de realização desta licitação, não celebrou contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolaram a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
6.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos. 
6.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias.  
6.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  
6.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do Art. 7°, XXXIII, da Constituição. 
6.5.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do Art. 1º e no inciso 
III do Art. 5º da Constituição Federal. 
6.5.7. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social.  
6.5.8. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 
6.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste edital. 
6.7. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis 
por atos de improbidade administrativa) e no Portal Transparência 
(www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de eventuais registros 
impeditivos de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública. 
 
7. DO CREDENCIAMENTO  
7.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda 
a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à 
https://bnc.org.br/.  
7.2. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 
associadas à https://bnc.org.br/., até no mínimo uma hora antes do horário fixado no 
edital para o recebimento das propostas.  
7.3. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 
documentos:  
a) Instrumento particular de mandato outorgando à operadora devidamente 
credenciada junto à https://bnc.org.br/., poderes específicos de sua representação no 
pregão, conforme modelo que se encontra anexo a este edital (ANEXO IV). 
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8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME  
8.1. O credenciamento no sistema licitações da https://bnc.org.br/. se dará da seguinte 
forma:  
8.1.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através 
do instrumento de mandato com firma reconhecida, operador devidamente 
credenciado em qualquer empresa associada à https://bnc.org.br/., atribuindo poderes 
para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 
https://bnc.org.br/.  
8.1.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação 
direta ou através de empresas associadas à https://bnc.org.br/., a qual deverá 
manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno 
conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no 
Edital. 
8.1.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta 
de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará 
mediante prévia definição de senha privativa. 
8.1.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado 
ou por iniciativa da https://bnc.org.br/.  
8.1.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu 
uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo a https://bnc.org.br/., a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  
8.1.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.  
8.2. A participação no Pregão Eletrônico através do Sistema do https://bnc.org.br/., se 
dará da seguinte forma:  
8.2.1. Por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante 
credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento 
da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada 
data e horário limite estabelecido.  
8.2.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
da desconexão do seu representante;  
8.2.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 
8.2.4. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 
esclarecida através de uma corretora de mercadorias associada a Bolsa Nacional de 
Compras – BNC ou pelo telefone: (42) 3026-4550. A relação completa das corretoras 
de mercadorias vinculadas a Bolsa Nacional de Compras – BNC poderá ser obtida no 
site https://bnc.org.br/., acesso corretoras. 
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9. DA CONDUÇÃO DO CERTAME PELA AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO 
9.1. O certame será conduzido pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, com o auxílio 
da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições:  
9.1.1. acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
9.1.2. responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
9.1.3. abrir as propostas de preços;  
9.1.4. analisar a aceitabilidade das propostas;  
9.1.5. desclassificar propostas indicando os motivos;  
9.1.6. conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do 
lance de menor preço;  
9.1.7. verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;  
9.1.8. declarar o vencedor;  
9.1.9. receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;  
9.1.10. elaborar a ata da sessão;  
9.1.11. encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 
contratação;  
9.1.12. abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a 
aplicação de penalidades previstas na legislação. 
9.1.13. O Agente de Contratação/Pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da 
assessoria jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar 
sua decisão.  
9.1.14. Caberá à equipe de apoio auxiliar o Agente de Contratação/Pregoeiro nas 
etapas do processo licitatório.  
 
10. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
10.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação 
de propostas e lances e de julgamento.  
10.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no 
endereço eletrônico https://www.bnc.org.br, a proposta com o preço global, conforme 
o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 
de envio dessa documentação, vedada a identificação do titular da proposta.  
10.3. No cadastramento da proposta inicial o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema que: 
10.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório.  
10.3.2. Cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 
42 a 49 e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 
14.133, de 2021. 
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10.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias. 
10.3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
10.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 
1998. 
10.3.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente 
10.3.7. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal;  
10.3.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 
8.213/1991. 
10.3.9. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 
III do art. 5º da Constituição Federal.  
10.3.10. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 
10.3.11. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no 
sistema deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com os documentos de 
habilitação.  
10.4. Até a data e horário da entrega das propostas, o Licitante poderá retirar ou 
substituir a proposta anteriormente apresentada. 
10.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
10.6. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  
10.7. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 
bloqueio de acesso.  
 
11. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA INICIAL  
11.1. A participação no pregão eletrônico ocorrerá mediante utilização da chave de 
identificação e de senha privativa do Licitante e subsequente encaminhamento da 
proposta, no valor global. 
11.2. Após a divulgação do edital, os licitantes deverão encaminhar a Proposta Inicial 
com o valor global na Moeda Real, até a data e hora marcadas para a abertura da 
sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico quando, então, encerrar-se-á, 
automaticamente, a fase de recebimento de propostas.  
11.2.1. A data base da proposta deverá ser conforme data base do orçamento 
Referencial.  
11.2.2. As propostas possuem prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias 
corridos, a contar da data da entrega da mesma.  
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11.3. No momento do envio da proposta o licitante deverá declarar por meio do 
sistema eletrônico no campo: Descrição/Observações (conforme instrumento 
convocatório), “que está ciente das condições contidas no Edital e em seus anexos, 
bem como que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital”.  
11.4. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração do mesmo, sob a alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto.  
11.5. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto 
deste certame será interpretada como não existente ou já incluída no preço, não 
podendo o Licitante pleitear acréscimo após a abertura da sessão pública.  
11.6. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação 
da proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
11.7. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.  
11.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  
11.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, percentual de Benefícios e 
Despesas Indiretas (BDI), Encargos Sociais (ES) e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto, apurados mediante o preenchimento 
do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços. 
11.10. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da licitação.  
11.11. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
11.12. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
11.13. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto, assumindo 
o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição.  
11.14. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas tabelas de 
preços referenciais e nas normas de regência das contratações públicas Municipais, 
aplicando-se, no que couber, o Acórdão nº 1.721/2016 – TCU Plenário.  
11.15. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
do contratado pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, 
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 
para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 
art. 71, inciso IX, da Constituição Federal; ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 
11.16. O Agente de Contratação/Pregoeiro verificará as propostas de preços 
enviadas, antes da abertura da fase de lances, desclassificando, motivadamente, 
aquelas que apresentem preço acima do estimado para a contratação. 
11.17. As propostas registradas não devem conter nenhuma identificação da empresa 
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proponente, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das 
propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será 
desclassificada. 
11.18. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus 
anexos. 
 
12. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES  
12.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  
12.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
12.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 
12.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 
12.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote. 
12.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
12.7. O licitante somente poderá oferecer lance com desconto superior ao último por 
ele ofertado e registrado pelo sistema. 
12.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta deverá ser de R$ 500,00 quinhentos reais). 
12.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 
12.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações.  
12.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.  
12.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 
de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  
12.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem final de classificação.  
12.14. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional, real (R$), com 
valores com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades 
constantes na(s) planilha(s) orçamentária(s), memorial(s) e no(s) projeto(s).  
12.15. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o 
Agente de Contratação/Pregoeiro, poderá convocar no Chat Mensagem para 
atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-
os para mais automaticamente caso a licitante permaneça inerte. 
12.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar.  
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12.17. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em 
tempo real, dos lances registrados que tenha sido apresentado pelas demais 
licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.  
12.18. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Pregoeiro, no decorrer 
da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer 
acessível às licitantes para a recepção dos lances.  
12.19. O Agente de Contratação/Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua 
atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.  
12.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de 
Contratação/Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 
pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas 
da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Pregoeiro aos participantes, no 
sítio eletrônico utilizado para divulgação e na plataforma BNC - Bolsa Nacional de 
Compras no site www.bnc.org.br.  
12.21. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de 
lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de 
ordenação das propostas de preços.  
12.22. Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática 
e o sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 
de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006.  
12.22.1. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 
10% (dez por cento) superiores a proposta mais bem classificada, depois de 
encerrada a etapa de lances;  
12.22.2. A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 
da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto.  
12.22.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  
12.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  
12.24. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, convocação 
será em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
12.25. O disposto no item 12.10 somente se aplicará quando o menor preço global 
não tiver sido apresentado por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
12.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: 
12.26.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
novas proposta em ato contínuo à classificação;  
12.26.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
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cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;  
12.26.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento, vide Decreto nº 11.430/23;  
12.26.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle.  
12.27. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 
e serviços produzidos ou prestados por:  
12.27.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 
de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 
que este se localize;  
12.27.2. empresas brasileiras;  
12.27.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País;  
12.27.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
12.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  
12.28.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração.  
12.28.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes.  
12.28.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 
aos autos do processo licitatório. 
12.29. A proposta do licitante classificado em primeiro lugar adequada ao último lance 
ofertado deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas no próprio sistema, a 
contar da solicitação do Agente de Contratação/Pregoeiro e deverá:  
12.29.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada (preferencialmente de 
forma digital) e as demais folhas rubricadas (apenas caso opte pela assinatura de 
próprio punho) pelo licitante ou seu representante legal, e conter, ainda:  
a) Prazo de validade, não inferior a 90 (noventa) dias consecutivos, a contar da data 
de sua apresentação. Caso o prazo não seja explícito na proposta, subentender-se-á 
o prazo aqui definido;  
b) Preço global (em algarismo e por extenso).  
12.29.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, com até 02 
(duas) casas decimais, considerando as condições deste edital e seus anexos.  
12.29.4. A proposta de preço final deverá estar adequada ao valor último lance 
ofertado (em caso de disputa de lances) ou adequada ao valor apresentado pelo 
licitante na fase de negociação (quando houver). 
12.29.5. O licitante deverá assinar a proposta final que é disponibilizada no sistema. 
12.30. Quando da atualização da proposta de preço, o licitante deverá atualizar 
observando os valores unitários e globais os quais deverão ser menores ou iguais aos 
valores máximos/referência expressos no termo de referência, sob pena de 
desclassificação.  
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12.31. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 
expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.  
12.32. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Pregoeiro iniciará a fase 
de aceitação e julgamento da proposta. 
 
13. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA  
13.1. O julgamento obedecerá ao critério de Menor Preço Global, observando-se o 
disposto no Art. 33, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
13.2. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação/Pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e nos demais documentos.  
13.3. Verificadas as condições de participação, o Agente de Contratação/Pregoeiro 
analisará a proposta final em conjunto com a autoridade competente. 
13.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
13.4.1. contiver vícios insanáveis;  
13.4.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  
13.4.3. permanecer acima do preço máximo definido para a contratação;  
13.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração;  
13.4.4. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos, desde que insanável. 
13.4.5. apresentar preço manifestamente inexequível. 
13.4.5.1. Considera-se inexequível a proposta cujos valores forem inferiores a 75% 
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente 
do regime de execução.  
13.4.5.2. Será exigida garantia adicional da licitante vencedora cuja proposta for 
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das 
demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.  
13.4.5.2.1. Independente do percentual de desconto aplicado, se houver indícios de 
inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 
empresa comprove a exequibilidade da proposta.  
13.4.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir 
a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita, não bastando apenas simples alegações de 
inexequibilidade. 
13.4.7. Erros puramente formais, assim considerados, erros no preenchimento da 
planilha e outros equivalentes, não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta, podendo a planilha ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço e que não fira os direitos da 
Administração Pública, de terceiros e/ou dos demais licitantes, preservada a isonomia 
entre os últimos.  
13.4.7.1 O ajuste de que trata este item se limita a sanar erros ou falhas que não 
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alterem a substância das propostas.  
13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública, o Agente de 
Contratação/Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade.  
13.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de 
Contratação/Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação.  
13.7. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação/Pregoeiro não aceitar 
a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja 
obtido preço melhor.  
13.7.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes.  
13.7.2. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de 
Contratação/Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste 
Edital. 
 
14. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
14.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de 
Contratação/Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação (conforme artigo 14 da Lei nº. 14.133/2021), 
mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
14.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/CEIS).  
14.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União(https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/CNEP).  
14.1.3. Caso não seja possível a consulta nos cadastros acima, a consulta poderá ser 
substituída pela certidão Consolidada Jurídica (https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/) 
e Certidão Negativa de Inidôneos e inabilitados dos sócios majoritários 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:6596180056520::NO:3,4,6::).  
14.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n°. 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  
14.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
14.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros.  
14.2.3. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação/Pregoeiro 
reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.  
14.2.4. Os documentos previstos no(s) projeto(s), necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante a executar o objeto da licitação, serão exigidos 
para fins de habilitação, nos termos dos artigos 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021.  
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14.2.5. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem 
no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.  
14.2.6. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 
no País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos 
termos do disposto no Decreto nº 8.660 de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.  
14.3. Os documentos relativos à habilitação somente serão exigidos em momento 
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado 
(licitante classificado em 1º lugar) devendo o mesmo, dispor dos documentos 
antecipadamente, tendo inclusive, no cadastramento da proposta, declarar, pelo 
preenchimento no sistema, o cumprimento dos requisitos de habilitação.  
14.4. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema 
eletrônico - BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, no prazo de 2 (duas) horas, 
após a convocação do Agente de Contratação/Pregoeiro, nos termos do Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 
14.5. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
14.5.1. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer 
direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se 
à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização 
para o exercício da atividade a ser contratada (art. 66 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021), nos seguintes termos:  
14.5.1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
14.5.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento comprobatório de seus administradores;  
14.5.1.3. No caso de sociedades por ações, registro na Comissão de Valores 
Mobiliários - CVM, acompanhado de documentos que comprovem a eleição de seus 
administradores;  
14.5.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz;  
14.5.1.5. No caso de sociedade simples, inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores;  
14.5.1.6. No caso de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, 
decreto de autorização.  
14.5.1.7. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
14.5.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 
 
14.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
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14.6.1. Comprovação de aptidão para a prestação de serviços similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação atestados, por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 
conselho profissional competente, quando for o caso. 
14.6.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 
dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 
I - No mínimo 1 (um) Atestado ou Certidão de Capacidade Técnica, fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove que a empresa licitante já 
forneceu bens compatíveis com o objeto dessa licitação a um quantitativo de 5% 
(cinco por cento) da quantidade total do bem licitado pretendido ou similar; 
II - A licitante poderá apresentar tantos atestados ou certidões de capacidade técnica 
quantos julgar necessários, para comprovar que já desempenhou objeto semelhante 
ao deste instrumento; 
III - Os atestados ou certidões deverão possuir informações suficientes para qualificar 
e quantificar o fornecimento do objeto. 
14.6.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do fornecedor. 
14.6.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local 
em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
14.6.4. A proponente deverá comprovar possuir em seu quadro estrutura operacional 
composta por no mínimo: 1 (um) profissional de nível superior na área de 
Administração de Empresas devidamente inscrito no CRA (CONSELHO REGIONAL 
DE ADMINISTRAÇÃO) e de 01 (um) profissional de nível superior na área da 
Contabilidade devidamente inscrito no CRC (CONSELHO REGIONAL DE 
CONTABILIDADE), ambos capacitados e habilitados para desempenhar as atividades 
objeto da presente contratação. 
14.6.5. Os profissionais elencados acima deverão pertencer ao quadro permanente 
da empresa licitante, na data prevista da entrega das propostas, entendendo-se como 
tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de 
contrato social/estatuto social; o empregado devidamente registrado em Carteira de 
Trabalho e Previdência Social; o prestador de serviço com contrato escrito firmado 
com o licitante ou Declaração de compromisso de vinculação futura, assinada pelo 
representante da empresa e o responsável técnico. 
 
14.7. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
14.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 
14.7.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade. 
14.7.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal 
do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 
14.7.3.1. A comprovação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através de 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a 
Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União. 
14.7.3.2. A comprovação para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de 
Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual da sede do licitante, 
ou Positiva com Efeitos de Negativa. 
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14.7.3.3. A comprovação para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal da sede do licitante, 
ou Positiva com Efeitos de Negativa. 
14.7.4. Prova de Regularidade Fiscal perante ao Fundo de Garantia por tempo de 
Serviço (CRF - FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por Lei. 
14.7.5. Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho – mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão 
Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos, conforme o estabelecido na Lei Federal 
Nº 12.440 de 07 de julho de 2012.  
14.7.6. Caso o fornecedor seja considerado isento de algum tributo relacionado ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei. 
 
14.8. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
14.8.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 
sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais 
de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta. 
14.8.1.1. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro 
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade e arquivado na Junta Comercial, não sendo aceito protocolos. 
14.8.2. No caso de escrituração contábil digital do balanço (Sistema Sped), deverá ser 
apresentado o balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, acompanhado do(s) termo(s) de 
abertura e encerramento do exercício e respectivos Termo(s) de Autenticação do livro 
digital do exercício. 
14.8.3. No caso de Sociedade Civil (Sociedade Simples e Sociedade Cooperativa) ou 
comercial (sociedade empresária em geral) deverão apresentar da empresa, 
devidamente registrado pelo órgão competente, com o Termo de Abertura e de 
Encerramento e assinado pelo responsável pela empresa designado no Ato 
Constitutivo da sociedade, e também por bacharel ou técnico em Ciências Contábeis 
ou outro profissional, legalmente habilitado perante o Conselho Regional de 
Contabilidade, constando nome completo e registro profissional.  
14.8.4. Em se tratando de Sociedade por Ações (Sociedade Empresária do Tipo S.A.), 
o balanço deverá ser apresentado por publicação no Diário Oficial.  
14.8.5. As Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), ainda que 
sejam enquadradas no SIMPLES, deverão apresentar Balanço Patrimonial referente 
ao último exercício social exigível, assinado por Contador ou Técnico em Ciências 
Contábeis, legalmente habilitados, constando nome completo e registro profissional, 
ficando dispensadas de apresentar os Termos de Abertura e de Encerramento.  
14.8.6. O MEI (Micro Empreendedor Individual) para fins da habilitação econômico-
financeira deverá apresentar a Declaração Anual Simplificada para o 
Microempreendedor Individual (DASN-SIMEI) ou sua substituta, a Declaração Única 
do MEI (DUMEI). Caso o MEI tenha sido constituído no mesmo exercício do 
lançamento da licitação, deverá apresentar os relatórios mensais de receita bruta, 
assinados pelo próprio Micro Empreendedor.  
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14.8.7. As sociedades constituídas hão menos de 12 (doze) meses, no exercício social 
em curso, deverão apresentar o Balanço de Abertura.  
14.8.8. Os documentos referidos item 13.2.4.1 limitar-se-ão ao último exercício no 
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  
14.8.9. A licitante com menos de um ano de existência, que ainda não tenha balanço, 
deverá apresentar demonstrações contábeis envolvendo seus direitos, obrigações e 
patrimônio líquido relativo ao período de sua existência, avaliados através da 
obtenção de Índice de Solvência (S)maior ou igual a um (≥ a 1.). 
14.8.10. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede 
do licitante, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de 
validade expresso na própria Certidão. 
14.8.11. A comprovação da boa situação financeira da licitante será aferida com base 
nos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e liquidez Corrente (LC), 
devendo apresentar resultados iguais ou maiores que 01, resultantes da aplicação 
das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial. A licitante 
deverá trazer os índices calculados, com a assinatura, nome e n.º do CRC do contador 
responsável pelos mesmos: 
 
LG= Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo> 1,00 
        Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo  
LC = ....................Ativo Circulante................     >1,00 
        .......................Passivo Circulante 
SG = ....................Ativo Total........................................... > 1,00 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 
14.8.11.1. Os resultados isolados das duas primeiras operações (Liquidez Geral - LG 
e Liquidez Corrente - LC), deverão ser maiores que 1,00 (>1,00), e o resultado isolado 
da operação Solvência Geral (SG), deverá ser maior que 1,00 (> 1,00). 
14.8.12. Prova de que dispõe de patrimônio líquido equivalente a 10 % (dez por cento) 
do valor estimado para a contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente 
à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta 
data através de índices oficiais. Para fins de comprovação, o licitante deverá 
apresentar cópia do Estatuto ou do Contrato Social em vigor, na sua íntegra ou 
devidamente consolidado, com todas as alterações ocorridas até então, devidamente 
registrado na Junta Comercial ou através da apresentação da Certidão Simplificada 
emitida pela Junta Comercial da sede da licitante. 
14.8.13. Declaração, de relação dos compromissos assumidos pelo licitante que 
importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas 
já executadas de contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa 
privada, vigentes na data da sessão pública de abertura desta licitação. 
14.8.14. A declaração de que trata o item acima deverá estar acompanhada da 
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social. 
quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou 
para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada na 
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser apresentadas, 
concomitantemente, as devidas justificativas. 
 
14.9. OUTROS DOCUMENTOS COMPLEMENTARES - DECLARAÇÕES 
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14.9.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
Arts. 42 a 49 e que, no ano calendário de realização desta licitação, não celebrou 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolaram a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte 
(anexo III – modelo nº 2). 
14.9.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos 
(anexo III – modelo nº 01). 
14.9.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no edital e que a 
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias (anexo III 
– modelo nº 01).  
14.9.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores (anexo III – modelo nº 01).  
14.9.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do Art. 7°, XXXIII, da Constituição (anexo III – 
modelo nº 01). 
14.9.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do Art. 1º e no inciso 
III do Art. 5º da Constituição Federal (anexo III – modelo nº 01). 
14.9.7. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social (anexo III – modelo nº 01).  
14.9.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste edital. 
14.9.9. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/ceis);  
14.9.10. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/cnep);  
14.9.11. Certidão quanto a pessoas condenadas por improbidade administrativa - 
CNIA, emitida pelo CNJ - Conselho Nacional de Justiça 
(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php), nos termos do 
art. 12 da Lei nº 8.429, de 02 de junho de 1992. 
 
14.10. ORIENTAÇÕES GERAIS  
14.10.1. As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas 
com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência 
da data de abertura da sessão deste pregão eletrônico.  
14.10.2. No caso dos documentos obtidos via Internet, ressalva-se o direito de a 
Administração proceder à verificação dos prazos de validade e autenticidade nos sites 
oficiais dos órgãos emitentes. 
14.10.3. Os atestados de capacidade técnica emitidos em nome de consórcio do qual 
a licitante tenha feito parte sem que haja a identificação das atividades 
desempenhadas individualmente por cada consorciado serão avaliados na forma 
prevista no artigo 67, § 10 e § 11, da Lei nº 14.133/2021.  
14.10.4. Não serão aceitos protocolos de entrega, declarações ou solicitação de 
documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital.  
14.10.5. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo 
licitante vencedor, nos termos do art. 63, inciso II da Lei Federal 14.133/2021. 
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14.10.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 
para (Lei nº. 14.133/21, art. 64, e IN 73/2021, art. 39, §4º).  
14.10.7. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de 
Contratação/Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
14.10.8 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do 
edital.  
14.10.9. Caso a proposta com maior desconto seja ofertada por licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a 
existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a 
mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 
apresentação de justificativa.  
14.10.10. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
14.10.11. Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos 
apresentados apurada pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, mediante simples 
conferência ou diligência, implicará na inabilitação da respectiva licitante.  
14.10.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
Agente de Contratação/Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao presente edital.  
14.10.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 
procedimentos de que trata o subitem anterior. 
14.10.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor.  
 
15. DOS RECURSOS  
15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 
disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.  
15.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata.  
15.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 
de habilitação ou inabilitação do licitante:  
15.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão;  
15.3.1.1. O licitante poderá, ao final da sessão e no prazo de até 30 (trinta) minutos, 
recorrer das decisões tomadas durante a sessão da licitação, quando deverá informar 
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resumidamente os motivos de seu inconformismo, os quais serão registrados na ata 
da sessão pública;  
15.3.1.2. O Agente de Contratação/Pregoeiro examinará a aceitabilidade do recurso 
na sessão, podendo:  
a) recusá-lo, se:  
1. relativo a decisões e atos anteriores à sessão;  
2. ausentes os requisitos de admissibilidade do recurso, quais sejam: sucumbência, 
tempestividade, legitimidade, interesse e motivação.  
b) rever a decisão questionada, praticando os atos necessários;  
c) receber o recurso, encaminhando-o para decisão após o fim do prazo para 
apresentação das razões e contrarrazões recursais.  
15.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;  
15.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 
nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 
data de intimação da ata de julgamento.  
15.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema (Portal 
BNC).  
15.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos.  
15.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
15.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação 
da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis 
à defesa de seus interesses.  
15.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
15.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  
16.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  
16.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam.  
16.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
16.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta.  
16.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório.  
16.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 



 
 
 

 
 

 
 Av. 22 de Janeiro, nº 5183, Centro, Icapuí-CE, CEP: 62810-000 Telefone: (88) 3432-1337 | CNPJ: 10.393.593/0001-57 E-mail: 

prefeituradeicapui@gmail.com | www.icapui.ce.gov.br 

sistema BNC sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 
 
17. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 
17.1. Nos termos do art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, encerradas as fases 
de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:  
a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  
b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  
c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 
sempre que presente ilegalidade insanável;  
d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação.  
17.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com 
vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, 
e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa (art. 
71, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).  
17.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser 
resultante de fato superveniente devidamente comprovado (art. 71, § 2º, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021).  
17.4. Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação 
dos interessados (art. 71, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 
 
18. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO 
CONVOCATÓRIO  
18.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao Edital deverão ser enviados A 
Agente de Contratação/Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura das propostas, exclusivamente por meio eletrônico, na plataforma “BNC - 
Bolsa Nacional de Compras” ou no endereço de e-mail licitacao@icapui.ce.gov.br 
informando o número deste pregão no Sistema do https://bnc.org.br/ e o órgão 
interessado. Além de CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu 
esclarecimentos, se pessoa jurídica, ou CPF, se pessoa física, e disponibilizando as 
informações para contato (endereço completo, telefone, fax e e-mail).  
18.2. Os esclarecimentos serão prestados pela Agente de Contratação/Pregoeiro, 
com auxílio da área interessada, por intermédio da autoridade competente, no prazo 
de 02 (dois) dias úteis, por meio de e-mail àqueles que enviaram solicitações.  
18.3. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do Edital do pregão, por meio 
eletrônico, na forma prevista no Edital, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada 
para abertura da sessão pública.  
18.4. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou 
subscritas por representante não legitimado legalmente, exceto se tratar de matéria 
de ordem pública.  
18.5. Caberá a Agente de Contratação/Pregoeiro, auxiliada pela área interessada, e, 
quando for o caso, enviará a petição de impugnação para que a autoridade 
competente decida sobre a mesma no prazo de 02 (dois) dias úteis.  
18.6. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos 
interessados e será designada nova data para a realização do certame, exceto se a 
alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços.  
18.7. A Agente de Contratação/Pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da 
assessoria jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar 
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sua decisão.  
18.8. As respostas às impugnações e pedidos de esclarecimentos aderem a este 
Edital tal como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e as licitantes.  
18.9. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de 
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das Propostas de Preços. 
 
19. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
19.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para 
adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
20. DA CONTRATAÇÃO 
20.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo 
de contrato específico, celebrado entre ao Município de Icapuí, (doravante 
denominado Contratante), e o licitante vencedor (doravante denominado(a) 
contratado(a)), que observará os termos do art. 89 a 95 da Lei n.º 14.133/21, deste 
edital e demais normas pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame prévio da 
assessoria jurídica do Município. 
20.2. O município Icapuí - CE enviará, por meio do correio eletrônico indicado na 
proposta, o Instrumento de Contrato, devendo o mesmo dar o aceite em até 5 (cinco) 
dias úteis, sob pena de caracterização da conduta tipificada no art. 155, VI, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. 
20.3. Na hipótese de a licitante vencedora não assinar o Instrumento de Contrato no 
prazo estabelecido, a Administração poderá convocar as licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação para a celebração da contratação, nas mesmas condições 
propostas pela licitante vencedora, sem prejuízo da aplicação das sanções neste 
Edital, na Lei Federal nº 14.133, de 2021 e em outras legislações aplicáveis (art. 90, 
§ 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 
20.4. Caso nenhuma licitante aceite a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização, se for o caso, 
poderá (art. 90, § 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021):  
a) Convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação, 
com vista à obtenção de melhor preço, mesmo que acima do ofertado pela 
adjudicatária;  
b) Adjudicar e celebrar a contratação nas condições ofertadas pelas licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
20.5. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o Termo de Contrato no prazo 
estabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-se às penalidades previstas neste Edital e em lei (art. 90, §§ 5º e 6º, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021). 
20.6. Decorrido o prazo de validade da proposta sem convocação para a assinatura 
da ARP, ficarão as licitantes liberadas do compromisso assumido (art. 90, § 3º, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021). 
20.7. Será facultada à Administração a convocação das demais licitantes classificadas 
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para a contratação de remanescente de fornecimento em consequência de rescisão 
contratual, observados os mesmos critérios definidos neste Edital (art. 90, § 7º, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021). 
 
21. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
21.1. O prazo de vigência do Pregão Eletrônico será de 12 (doze) meses, contados a 
partir da sua assinatura.  
21.2. O Prazo de vigência e execução dos serviços será estabelecido no Cronograma 
Físico-Financeiro, respeitando sempre as disposições constantes do artigo 105 da Lei 
14.133/2021.  
 
22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
22.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 
22.2. Informar a contratada sobre as normas e procedimentos de acesso às suas 
instalações para a entrega dos serviços e as eventuais alterações efetuadas em tais 
preceitos;  
22.3. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 
22.4. Deverá acompanhar os prazos de execução, exigindo que o contratado tome as 
providências necessárias para regularização da montagem e dos serviços, sob pena 
das sanções administrativas previstas na Lei Federal 14.133/2021 e demais 
cominações legais. 
22.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133/21. 
22.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato. 
22.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.  
22.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste. 
22.8.1. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período, nos 
termos do Parágrafo Único do Art.123 da Lei 14.13/2021. 
22.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 02 (dois) meses. 
22.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
22.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
22.12. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo contratado, 
relacionados com o objeto pactuado ao contratado, que efetuará o pagamento nas 
condições, preços e prazos estabelecidos no Edital. 
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22.13. Rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos no art. 138 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
22.14. Proporcionar as condições para que a vencedora possa cumprir as obrigações 
pactuadas. 
 
23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
23.1. Indicar um preposto responsável pelo atendimento às demandas da Contratante. 
23.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo com exclusividade seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas:  
23.2.1. Executar os serviços conforme as especificações constantes deste Edital, 
cumprindo o prazo estabelecido, acompanhados da respectiva Nota Fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes ao uso, garantia ou validade;  
23.2.2. Assumir todos os custos ou despesas que se fizerem necessários para o 
adimplemento das obrigações decorrentes deste edital;  
23.2.3. Não transferir, total ou parcialmente, o objeto deste Edital.  
23.2.4. Responsabilizar-se pela qualidade e durabilidade do resultado dos serviços 
executados, prestando todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo 
Contratante, cujas reclamações se obriga a atender;  
23.2.5. Permitir a fiscalização dos serviços pela solicitante, em qualquer tempo, e 
mantê-lo permanentemente informado a respeito do andamento dos mesmos;  
23.2.6. Providenciar imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades 
constatadas pela Contratante, referentes às condições firmadas no Termo de 
Referência;  
23.2.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990);  
23.2.8. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 02 (dois) dias, 
documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 
23.2.9. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Contratante e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações 
assumidas;  
23.2.10. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação;  
23.2.11. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das 
atividades objeto deste Edital, sem prévia autorização do Contratante;  
23.2.12. Prestar esclarecimentos ao Contratante sobre eventuais atos ou fatos 
noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação;  
23.2.13. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 
ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei Federal nº 14.133/21) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados;  
23.2.14. A contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  

1) certidão negativa/positiva com efeito de negativa de débitos da Receita Federal; 
2) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e 

Municipal do domicílio ou sede da contratada;  
3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
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4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.  
23.2.15. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto do contrato;  
23.2.16. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 
objeto contratual;  
23.2.17. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros;  
23.2.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
23.2.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 
116, da Lei Federal nº 14.133/21);  
23.2.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/21);  
23.2.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  
23.2.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Federal 
nº 14.133/21;  
23.2.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante;  
23.2.24. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência;  
23.2.25. Disponibilizar todo tipo de ferramenta e/ou equipamentos necessários para a 
retirada e/ou transporte de equipamentos, bem como veículos adequados ao 
transporte dos mesmos;  
23.2.26. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os 
seus empregados, observando-se as leis trabalhistas e previdenciárias aplicáveis ao 
caso e demais exigências legais para o exercício das atividades do objeto do Contrato, 
ficando, ainda o município de Icapuí-CE isento de qualquer vínculo empregatício.  
23.2.27. Responsabilizar-se por todas as despesas, tributos, contribuições 
previdenciárias, encargos trabalhistas, taxas, fretes e quaisquer outros que forem 
devidos.  
23.2.28. Executar os serviços solicitados conforme a necessidade da Contratante, em 
vias, obras e unidades localizadas dentro do perímetro no município de Icapuí-CE. 
23.2.29. Em caso de manutenção ou avaria do equipamento, a Contratada, deverá 
providenciar equipamento reserva imediatamente, para dar prosseguimento dos 
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serviços programados. O equipamento deverá estar em condições de funcionamento 
de iguais características, sem ônus para o município de Icapuí-CE. Casos especiais, 
que fogem aos prazos indicados a contratada deverá justificar por escrito ao município 
de Icapuí-CE para análise e julgamento.  
23.2.30. A não substituição do(s) equipamento(s) em imediato momento será 
considerado atraso para execução do Contrato, ficando incluso nas penalidades 
previstas neste contrato e na Lei 14.133/21.  
23.2.31. Fornecer mão-de-obra devidamente qualificada para o serviço e com 
experiência no serviço a ser realizado.  
23.2.32. Disponibilizar para seus funcionários todos os equipamentos de proteção 
individual (EPI) e coletivo quando da execução de serviços, seja na sede do município 
de Icapuí-CE ou em qualquer obra a ser executada, sendo seu uso obrigatório nos 
serviços executados para o município de Icapuí-CE.  
23.2.33. Transportar o equipamento e os complementos até o local do serviço, sem 
ônus ao município de Icapuí-CE.  
23.2.34. Fazer a limpeza e organização do local após a conclusão do trabalho, não 
deixando lixos e/ou excesso de material originados pelos serviços.  
23.2.35. Iniciar a execução dos serviços de acordo com a necessidade do município 
de Icapuí-CE, após solicitação por parte da Contratante (a comunicação poderá ser 
verbal ou escrita). Os locais de execução dos serviços serão definidos pelo município 
de Icapuí-CE conforme demandas internas, e encaminhadas à Contratada por Ordem 
de Serviço, juntamente com arquivos e demais informações necessárias. 23.2.36. 
Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de cadastramento e qualificação exigidas nesta 
licitação.  
23.2.37. Sujeitar-se a mais ampla fiscalização por parte do município de Icapuí-CE, 
prestando todos os esclarecimentos  
23.3. Emitir Nota Fiscal/Fatura discriminada, legível e sem rasuras. 
23.4. Emitir e apresentar certidão negativa/positiva com efeito de negativa de débitos 
da Receita Federal, Receita Estadual (Sefaz/PGE do Estado do prestador), Receita 
Municipal (emitida no município do prestador), Trabalhista e Certificado de 
Regularidade perante o FGTS;  
23.5. Qualquer dano causado ao patrimônio do município de Icapuí-CE na execução 
dos serviços serão ressarcidos pelo prestador, salvo justificativa comprovada, que 
deverá responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos 
diretos e indiretos, inclusive despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa sua 
ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer 
responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros que lhe 
venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do Termo de 
Referência e da Nota de Empenho. 
 
24. DA FISCALIZAÇÃO  
24.1. A execução do Termo de Contrato será objeto de acompanhamento, fiscalização 
e avaliação, por parte do município, por meio do fiscal por ele indicado, a quem 
competirá comunicar as falhas porventura constatadas no seu cumprimento, assim 
como, determinar as providências necessárias para suas respectivas correções.  
24.2. Para fins de cumprimento do Art. 117 da Lei nº 14.133/21, o contratante 
designará, por meio de portaria, um servidor como responsável para 
acompanhamento e fiscalização do contrato, conforme requisitos estabelecidos no 
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Art. 7º da mesma Lei ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de 
terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.  
24.2.1. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados;  
24.2.2. O fiscal informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 
ultrapasse sua competência;  
24.2.3. O fiscal será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 
relevantes para prevenir riscos na execução contratual;  
24.2.4. Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste item, deverão 
ser observadas as seguintes regras:  
a) a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela 
veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso 
de confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal do 
contrato;  
b) a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos 
limites das informações recebidas do terceiro contratado. 
24.3. A Contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para 
representá-lo na execução do contrato. 
 
25. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
25.1 - As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas 
no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/21, que poderão se dar, após assegurados o 
contraditório e a ampla defesa à Contratada. 
25.2 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei Federal 
nº14.133/21. 
25.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
26. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
26.1. O pagamento será efetuado após a realização dos serviços, em até 30 (trinta) 
dias, contados da atestação da nota fiscal/fatura, por Ordem Bancária de Crédito, 
mediante depósito bancário em conta corrente, na agência e estabelecimento 
bancário a serem especificadas pela Contratada na nota fiscal/fatura, observando a 
ordem cronológica estabelecida na lei 14.133/21. 
26.1.1. A atestação da Nota Fiscal se dará mediante o “CERTIFICO” pelo responsável 
do órgão competente autorizado para o recebimento dos produtos, devidamente 
assinado, datado e com aposição do respectivo carimbo funcional, depois de 
devidamente conferidas as quantidades e valores. 
26.1.2. A Contratada deverá destacar na nota fiscal/fatura, além do número e a data 
de assinatura do contrato, os dados bancários: Banco, Agência e nº Conta-Corrente. 
26.1.3. O prazo de pagamento previsto no item acima, só vencerá em dia de 
expediente normal, na cidade de Icapuí-CE, postergando-se, em caso negativo, para 
o primeiro dia útil subsequente. 
26.2. Havendo atraso no pagamento incidirá sobre o valor devido pela Contratante a 
atualização financeira até a data do efetivo pagamento, calculada pro-rata die pelo 
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índice estabelecido pelo Governo Federal, exceto se as ocorrências forem de 
responsabilidade da Contratada. 
26.3. A Contratada deverá exibir nas datas dos pagamentos, obrigatoriamente, 
certidões negativas do FGTS e Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão de Negativa de Débitos Estadual e 
Municipal e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, devidamente atualizados, sob 
pena do órgão competente da Contratante sustar o pagamento respectivo e/ou 
pagamentos subsequentes, sustação essa que só será liberada mediante 
apresentação dos mesmos. 
26.3.1. O não cumprimento do subitem acima não poderá ser considerado como 
atraso de pagamento, e em consequência, não cabendo a Contratante qualquer ônus 
financeiro. 
26.4. A Contratante não pagará juros de mora por atraso de pagamento referente a 
serviços com ausência total ou parcial de documentação hábil ou pendente de 
cumprimento de quaisquer cláusulas constantes no edital e seus anexos.  
26.5. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de 
liquidação, quaisquer obrigações financeiras que lhe forem impostas, em virtude de 
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito de reajustamento de preços 
ou correção monetária. 
26.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
26.7. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
26.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 
27. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
27.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que:  
a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; c) der causa à 
inexecução total do contrato;  
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado;  
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato;  
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
27.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções:  
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei nº 14.133, de 2021);  
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 
nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
iv) Multa  
(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.  
(2) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 
do contrato, até o máximo de 30 % (trinta por cento), pela inobservância do prazo 
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. O atraso superior 
a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021  
(3) compensatória de 15 % (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto.  
27.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 
§9º, da Lei nº 14.133, de 2021;  
27.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
27.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 
de 2021);  
27.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
27.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  
27.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar.  
27.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 
de 2021).  
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
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b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para o Contratante;  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle.  
27.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159).  
27.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 
2021)  
27.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021).  
27.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21.  
27.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2021. 
 
28. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E ELEMENTO DE DESPESA  
 
28.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta das dotações 
orçamentárias: 
 
UNIDADE: 04.01 Secretaria de Administração e Finanças. 

CLASSIFICAÇÃO: 04.122.0002.2.010 Gerenciamento e Aperfeiçoamento Administrativo da Secretaria 
de Administração e Finanças 
 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 
UNIDADE: 05.01 Fundo Municipal de Educação. 

CLASSIFICAÇÃO: 12.122.0002.2.015 Gerenciamento e Aperfeiçoamento Administrativo da 
Secretaria de Educação. 
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NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 
 
UNIDADE: 06.01 Fundo Municipal de Saúde. 

CLASSIFICAÇÃO: 10.122.0002.2.017 Gerenciamento e Aperfeiçoamento Administrativo da 
Secretaria de Saúde. 

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 
UNIDADE: 07.04 Fundo Municipal de Assistência Social 
 
CLASSIFICAÇÃO: 08.122.0002.2.066 Gerenciamento e Aperfeiçoamento Administrativo da 
Secretaria Municipal de Assistência Social. 

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 

UNIDADE: 08. 01 – Sec. de Infraestrutura e Saneamento. 

CLASSIFICAÇÃO: 15.122.0002.2.074 – Gerenciamento e Aperfeiçoamento Admin. da Secretaria de 
Infraestrutura e Saneamento. 

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 

 
ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.39.00 
 
29. DISPOSIÇÕES FINAIS 
29.1. Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei Federal 14.133/2021, no Código de Defesa do Consumidor, Lei 
Federal 8.078/1990, que dispõe sobre a proteção do consumidor e nas Normas e 
Princípios Gerais dos Contratos.  
29.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões previstos no Art. 125 da Lei Federal 14.133/2021.  
29.3. A partir da assinatura do Termo de Contrato, a Contratada se obriga a cumprir, 
na sua íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeita, inclusive, às 
penalidades pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.  
29.4. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade 
de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 
tenha sido o vencedor, o cancelamento do contrato ou do pedido de compra, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis. 
29.5. É facultado ao pregoeiro(a), ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da 
licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução 
do processo.  
29.6. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais 
deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Agente de Contratação/Pregoeiro(a), sob 
pena de desclassificação/inabilitação.  
29.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no 
afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e 
a exata compreensão da sua proposta.  
29.8. As normas que disciplinam este pregão eletrônico serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam 
o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.  
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29.9. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 
proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento, ou, 
ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Município.  
29.10. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os 
termos deste edital.  
29.11. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  
29.12. Nos termos do Art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2021, não será permitida a 
subcontratação de parte da obra, do serviço ou do fornecimento.  
29.13. O Agente de Contratação/Pregoeiro e sua equipe de apoio atenderão aos 
interessados no horário das 8h às 12h30, em dias úteis, na Avenida 22 de janeiro, nº 
5183, Bairro Centro, Icapuí, para melhores esclarecimentos.  
29.14. A documentação apresentada para fins de habilitação da empresa vencedora, 
poderá ser solicitada pelo pregoeiro/Agente de Contratação/Pregoeiro, sendo 
necessário o envio físico, fará parte dos autos do processo e não será devolvida ao 
proponente. Caso sejam enviadas pelos correios, a comprovante de envio deverá ser 
disponibilizado no BNC, dentro do prazo concedido.  
29.15. Os licitantes assumem todos os custos de preparação, apresentação e envio 
físico de sua proposta e/ou documentação, em nenhum caso a administração será 
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
29.16. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação da pregoeira em contrário. 
 
30. DO PADRÃO ÉTICO NO PROCESSO LICITATÓRIO 
30.1. O Licitante deverá observar o mais alto padrão de conduta ética durante o 
processo de Licitação e na execução do Contrato, estando sujeito às sanções 
previstas na legislação brasileira. 
30.2. O Agente de Contratação/Pregoeiro ou autoridade superior poderão subsidiar-
se em pareceres emitidos por técnicos ou especialistas no assunto objeto desta 
licitação. 
30.3. Definições de práticas corruptivas compreendem os seguintes atos: 
a) suborno: ato de oferecer, dar, receber ou solicitar indevidamente qualquer coisa 
de valor capaz de influenciar o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e 
contratação de consultores, ou a execução dos contratos correspondentes; 
b) extorsão ou coação: tentativa de influenciar, por meio de ameaças de dano à 
pessoa, à reputação ou à propriedade, o processo de aquisição de bens ou serviços, 
seleção e contratação de consultores, ou a execução dos contratos correspondentes; 
c) fraude: falsificação de informação ou ocultação de fatos com o propósito de 
influenciar o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de 
consultores, ou a execução dos contratos correspondentes em detrimento do Mutuário 
ou dos outros participantes do referido processo; 
d) conluio: acordo entre os licitantes destinado a gerar ofertas com preços artificiais, 
não competitivos. 
 
31. DO FORO 
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31.1. Fica eleito o foro da Comarca de Icapuí, Estado do Ceará, para dirimir toda e 
qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via 
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
 
 

Icapuí-CE, 26 de março de 2025. 
 

 
Janice da Silva Pereira 

Secretária de Administração e Finanças 
Francisca Nathalia Barreto Rats 

Secretária de Saúde 
 
 

Rodrigo Rocha de Oliveira 
Ordenador de Despesas da Secretaria de 

Educação 

 
 

Francisco Gilcileudo Da Costa 
Secretário de Assistência Social 

 
 

Francisco Jose Reboucas dos Santos 
Secretário de Infraestrutura e Saneamento 
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PROCESSO Nº 021/2025 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2025.03.21.01 
 
 

ANEXO I 
 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO (Art. 6, inc. XXIII, "a" da Lei 14.133/21) 
1.1. Contratação de Serviços Técnicos especializados na execução dos Serviços de 
Assessoria e Consultoria em Gestão Administrativa e Fiscal, acompanhamento dos 
créditos adicionais, acompanhamento das audiências previstas da LRF, 
acompanhamento dos índices constitucionais e da LRF, legislação e 
acompanhamento mensal das despesas de pessoal e encargos, elaboração, 
processamento e transmissão de dados do SIOPE, elaboração, processamento e 
transmissão de dados do SIOPS, para atender as necessidades das Unidades 
Administrativas do Município de Icapuí/CE. 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
(Art. 6, inc. XXIII, "b" da Lei 14.133/21) 
2.1. Esta necessidade surge da complexidade das questões fiscais e administrativas 
demandadas pelo cumprimento de legislações específicas, como as impostas pela Lei 
de Responsabilidade Fiscal (LRF) e os índices constitucionais, que exigem um 
acompanhamento contínuo e qualificado. 
2.2. O processo de gerenciamento dos créditos adicionais e o acompanhamento das 
audiências previstas na LRF são fundamentais para garantir o uso responsável e 
eficaz dos recursos públicos. A falta de uma orientação especializada pode resultar 
em desvios nas práticas administrativas, comprometendo a transparência e a 
responsabilidade das ações governamentais. Assim, a contratação desses serviços 
se justifica pela necessidade de fortalecer a capacidade técnica da administração 
pública local, assegurando que as operações financeiras sejam conduzidas em 
conformidade com a legislação vigente. 
2.3. Adicionalmente, a elaboração, processamento e transmissão de dados referentes 
ao Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação (SIOPE) e ao 
Sistema de Informações sobre Programas Sociais (SIOPS) demandam expertise 
específica. Esses processos são essenciais para a correta aplicação de recursos 
destinados à educação e aos programas sociais, fundamentais para o 
desenvolvimento social e econômico do município. A defasagem no manejo destas 
informações pode levar a erros no planejamento orçamentário, influenciando 
negativamente a execução de políticas públicas. 
2.4. Portanto, sob a perspectiva do interesse público, é imprescindível assegurar que 
a Prefeitura Municipal de Icapuí tenha acesso a uma expertise técnica adequada, 
garantindo uma gestão transparente, eficiente e responsável dos recursos públicos. A 
prestação desses serviços externos não apenas otimiza processos internos, mas 
também reforça a confiabilidade da administração pública junto à população, 
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promovendo um ambiente favorável ao desenvolvimento sustentável do município. 
 
3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL (Art. 6, inc. XXIII, "b" da Lei 14.133/21) 
3.1. A presente licitação tem fundamento na Lei 14.133/2021 e alterações posteriores, 
Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, Lei Complementar Federal n° 147/2014 e 
Decreto Municipal nº 036/2024. 
3.2. A contratação será realizada por Pregão Eletrônico (art. 28, I, da Lei nº 
14.133/2021), mediante o critério de julgamento “menor preço por lote” (art. 33, I, da 
Lei nº 14.133/2021). 
 

4. ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS, QUANTITATIVOS E PREÇOS MÁXIMOS 
A SEREM ADQUIRIDOS (Art. 6, inc. XXIII, "i" da Lei 14.133/21). 

4.1. QUANTITATIVO GERAL 

Item Descrição dos Serviços Unid. Quant. Vl. Unit. Vl. Total 

1 

Prestação de Serviços 
Técnicos especializados 
na execução dos Serviços 
de Assessoria e 
Consultoria em Gestão 
Administrativa e Fiscal, 
acompanhamento dos 
créditos adicionais, 
acompanhamento das 
audiências previstas da 
LRF, acompanhamento 
dos índices constitucionais 
e da LRF, legislação e 
acompanhamento mensal 
das despesas de pessoal e 
encargos, junto a 
Secretaria de 
Administração e 
Finanças. 

Mês 12 7.633,33 91.599,96 

2 

Prestação de Serviços 
Técnicos especializados 
na execução dos serviços 
de Assessoria e 
Consultoria em Gestão 
Administrativa e Fiscal, 
acompanhamento dos 
créditos adicionais, 
acompanhamento das 
audiências previstas da 
LRF, acompanhamento 
dos índices constitucionais 
e da LRF, elaboração, 

Mês 12 7.316,67 87.800,04 
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processamento e 
transmissão de dados do 
SIOPE, junto a Secretaria 
de Educação/ Fundo 
Municipal de Educação. 

3 

Prestação de Serviços 
Técnicos especializados 
na execução dos serviços 
de Assessoria e 
Consultoria em Gestão 
Administrativa e Fiscal, 
acompanhamento dos 
créditos adicionais, 
acompanhamento das 
audiências previstas da 
LRF, acompanhamento 
dos índices constitucionais 
e da LRF, elaboração, 
processamento e 
transmissão de dados do 
SIOPS, junto a Secretaria 
de Saúde. 

Mês 12 8.333,33 99.999,96 

4 

Prestação de Serviços 
Técnicos especializados 
na execução dos serviços 
de Assessoria e 
Consultoria em Gestão 
Administrativa e Fiscal, 
acompanhamento dos 
créditos adicionais, 
acompanhamento das 
audiências previstas da 
LRF, acompanhamento 
dos índices constitucionais 
e da LRF, junto a 
Secretaria de Assistência 
Social. 

Mês 12 7.083,33 84.999,96 

5 

Prestação de Serviços 
Técnicos especializados 
na execução dos serviços 
de Assessoria e 
Consultoria em Gestão 
Administrativa e Fiscal, 
acompanhamento dos 
créditos adicionais, 
acompanhamento das 
audiências previstas da 
LRF, acompanhamento 

Mês 12 8.333,33 99.999,96 
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dos índices constitucionais 
e da LRF, junto a 
Secretaria de 
Infraestrutura e 
Saneamento. 

Valor Total 464.399,88 
 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (Art. 6, inc. XXIII, "c" da Lei 
14.133/21) 
5.1. A escolha pela contratação de uma empresa especializada em assessoria e 
consultoria para a execução dos serviços mencionados é justificada por diversos 
fatores técnicos, operacionais e econômicos que visam atender as demandas da 
Prefeitura Municipal de Icapuí de maneira eficiente e eficaz. 
5.2. No aspecto técnico, a contratação de uma empresa especializada proporciona 
um desempenho superior, devido à expertise que essas organizações possuem nas 
áreas de gestão administrativa e fiscal. A realização de atividades complexas, como 
o acompanhamento dos créditos adicionais e a legislação pertinente à Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF), requer conhecimentos específicos e atualizados que 
uma equipe interna pode não ter. Além disso, as empresas de consultoria geralmente 
utilizam ferramentas e metodologias inovadoras, garantindo compatibilidade com 
sistemas de informação já utilizados pela administração municipal, o que facilita a 
implementação dos serviços e minimiza os riscos de inconsistências nos dados. Essa 
abordagem garante que os resultados obtidos sejam confiáveis e dentro das melhores 
práticas do setor. 
5.3. Em relação aos benefícios operacionais, a contratação de uma empresa 
especializada permite à Prefeitura contar com manutenção profissional e suporte 
contínuo, aspectos que muitas vezes são difíceis de obter com recursos internos 
limitados. A escalabilidade da solução também deve ser considerada; conforme a 
demanda e os serviços evoluem, a consultoria poderá ajustar sua atuação e ampliar 
ou reduzir o escopo de trabalho sem comprometer a qualidade. Isso ainda possibilita 
uma resposta ágil a mudanças na legislação ou na necessidade de adequações 
administrativas, servindo como um verdadeiro apoio à tomada de decisão estratégica. 
5.4. Economicamente, a análise de custo-benefício revela que este investimento tende 
a proporcionar um retorno significativo a longo prazo. Embora a despesa inicial com a 
consultoria possa parecer elevada, o impacto positivo sobre a eficiência da gestão, a 
conformidade legal e a otimização dos recursos públicos se traduz em economia no 
gerenciamento fiscal e em melhor utilização dos recursos municipais. A redução de 
despesas decorrentes de erros administrativos, multas e penalidades, bem como a 
melhoria na alocação de recursos, contribui decisivamente para equilibrar o 
orçamento e aumentar a capacidade de investimento em outras áreas essenciais. 
5.5. Além disso, o trabalho de uma empresa especializada pode promover um 
aperfeiçoamento interno, capacitando servidores públicos locais através de 
transferência de conhecimento, o que gradativamente gera uma autonomia maior na 
gestão pública. Essa contribuição à formação contínua da equipe torna-se um 
patrimônio inestimável para a Prefeitura, refletindo no aumento da eficiência e na 
busca por melhores resultados nas políticas públicas. 
5.6. Assim, a escolha pela contratação de uma empresa especializada em assessoria 
e consultoria não apenas atende às necessidades imediatas da Prefeitura de Icapuí 
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em termos de suporte técnico e legal, mas também se configura como uma decisão 
estratégica que favorece a gestão fiscal a longo prazo, contribuindo para a 
transparência e a responsabilidade na administração pública, ao mesmo tempo em 
que assegura a continuidade e a sustentabilidade das ações governamentais. 
 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6, inc. XXIII, "d" da Lei 14.133/21) 
6.1. Expertise comprovada em serviços de assessoria e consultoria na área de gestão 
administrativa e fiscal. 
6.2. Capacidade de elaborar, processar e transmitir dados do SIOPE (Sistema de 
Administração Financeira) com precisão e dentro dos prazos estabelecidos pela 
legislação. 
6.3. Habilidade comprovada no acompanhamento e análise de créditos adicionais, 
com a apresentação de relatórios mensais demonstrando os resultados obtidos. 
6.4. Conhecimento profundo da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), incluindo a 
condução de audiências públicas previstas por esta norma, com fornecimento de 
documentação comprobatória das participações. 
6.5. Experiência em monitoramento dos índices constitucionais relacionados à 
educação e saúde, fornecendo relatórios detalhados das atualizações mensais sobre 
o cumprimento dos limites legais. 
6.6. Capacidade de acompanhamento mensal das despesas de pessoal e encargos, 
com entrega de relatórios analíticos que evidenciem a conformidade com os limites 
da LRF. 
6.7. Disponibilidade de equipe técnica composta por profissionais qualificados, com 
formação e experiência em áreas correlatas, cujos currículos deverão ser 
apresentados como parte da proposta. 
6.8. Garantia de atendimento às exigências de confidencialidade e segurança da 
informação, com adoção de medidas adequadas para proteção de dados sensíveis. 
6.9. Compromisso com prazos de entrega estabelecidos em cronogramas definidos 
previamente, com penalidades claras em casos de descumprimento. 
6.10. Provisão de suporte contínuo durante o período de contrato, incluindo 
esclarecimentos sobre dúvidas relacionadas aos serviços prestados e à legislação 
vigente. 
 
7. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS 
7.1. O objeto a ser contratado é de natureza comum, nos termos do parágrafo único, 
do artigo 6º, inciso XIII da Lei nº 14.133/2021. 
 
8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (Art. 6, inc. XXIII, "e" da Lei 14.133/21) 
8.1. Prestação de serviços técnicos especializados na execução dos procedimentos 
de serviços de assessoria e consultoria em gestão administrativa e fiscal, controle e 
acompanhamento de créditos adicionais, além de obrigações acessórias, junto as 
unidades administrativas de icapuí. 
a) Abertura de créditos adicionais, compreendendo minutas e projetos de leis 
autorizativos e de Decretos de créditos especiais, suplementares e extraordinários e 
alterações na lei de diretrizes orçamentárias quando necessário; 
b) Estudos mensais de projeções de receita; 
c) Acompanhamento gerencial mensal do comprometimento da Receita Corrente 
Líquida em relação à Despesa de Pessoal; 
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d) Acompanhamento gerencial mensal da aplicação das exigências 
constitucionais em educação e saúde. 
e) Elaboração de demonstrativos do impacto orçamentário-financeiro da geração 
de despesa obrigatória de caráter continuado e da origem dos recursos para seu 
custeio, nos termos dos artigos 16 e 17, da Lei Complementar nº 101 de 2000 (LRF); 
f) Acompanhamento da necessidade dos gastos; 
g) Participação em audiências no poder legislativo acerca do RGF; 
h) Cálculos de superávit financeiros; 
i) Cálculos de excessos de arrecadação;  
j) Acompanhamento da aplicação na área da saúde de forma a garantir a correta 
aplicação dos recursos previstos no art. 77 da DCT, apresentando relatórios 
periódicos;  
k) Acompanhamento da aplicação das despesas com pessoal de acordo com as 
metas estabelecidas com a LRF (Lei 101/2000);  
l) Orientação acerca da aplicação junto aos Setores Financeiros e Tesourarias 
concernentes a utilização correta de fontes de recursos previstas nas normas da 
Secretaria do Tesouro Nacional – STN;  
m) Acompanhamento das audiências públicas referente à Lei Orçamentária Anual; 
n) Elaboração, processamento e transmissão dos dados do SIOPE; e  
o) Elaboração, processamento e transmissão dos dados do SIOPS. 
8.2. Acompanhar a implantação dos serviços desenvolvidos, permanecendo o 
acompanhamento por parte da empresa contratada para dar orientação técnica, por 
meio de: 
a) A permanência de um consultor a disposição da Prefeitura de Icapuí e dos órgãos 
de Administração; 
b) Visitas técnicas contínuas, seguindo a programação a ser definida pelo gestor; 
c) Revisão da documentação produzida, sempre que for necessário; 
d) Atendimento de gestores da Prefeitura Municipal de Icapuí e dos Órgãos da 
administração para orientações técnicas especifica produção de trabalhos especiais, 
orientações e consultoria; 
e) Resposta de consultas por telefone, diretas e por meio de sistemas de comunicação 
disponíveis, como: e-mail e “on-line”. 
 
9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (Art. 6, inc. XXIII, "e" da Lei 14.133/21) 
9.1. O serviço deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 
caput). 
9.2. A execução do serviço deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
9.2.1. O fiscal designado pela autoridade superior anotará em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas à execução, determinando o que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 
§1º). 
9.2.2. O fiscal designado pela autoridade superior informará a seus superiores, em 
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 
decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 
§2º). 
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9.3. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 
empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
9.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 
reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
9.5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do serviço (Lei nº 
14.133/2021, art. 121, caput). 
9.5.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 
não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
9.6. As comunicações entre o contratado e o contratante devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso 
de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.7. O contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
9.8 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação 
da empresa que deverá apresentar a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a 
Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade 
do FGTS (CRF) e Certidão de regularidade fiscal Estadual, Certidão de regularidade 
fiscal Municipal e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (Art. 6, inc. XXIII, "f" da Lei 14.133/21) 
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
10.3. As comunicações entre a Contratante e a Contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
10.4. A Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Contratante poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
10.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 
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10.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 117, §1º); 
10.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção; 
10.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
10.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 
10.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou 
à prorrogação contratual. 
10.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
10.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; 
10.8.2 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 
prorrogação contratual.  
10.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro 
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração.  
10.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 
a sua competência. 
10.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais. 
10.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. 
10.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
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conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
10.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas 
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  
10.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (Art. 6, inc. XXIII, "g" da Lei 
14.133/21) 

Recebimento 
11.1. A forma de medição/aferição dos fornecimentos será por intermédio das 
planilhas de controle/cupom fiscal eletrônico – SAT, mediante verificação por parte da 
equipe de fiscalização da real execução do objeto. 
11.2. Os bens e fornecimento poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive 
antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades.  
11.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de cinco dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado.  
11.4. Para as contratações decorrentes de despesas, cujos valores não ultrapassem 
o limite de que trata o inciso II do Art. 75 da Lei nº 14.133/2021, o prazo máximo para 
o recebimento definitivo será de até cinco dias úteis.  
11.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para 
a aferição do atendimento das exigências contratuais. No caso de controvérsia sobre 
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do Art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 
para emissão de Nota Fiscal no que tange à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  
11.6. O prazo para a solução, pela contratada, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo.  
11.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. Liquidação  
Liquidação 
11.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 
igual período.  
11.9. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
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valores não ultrapassem o limite de que trata o Inciso II do Art. 75 da Lei nº 14.133, 
de 2021.  
11.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis  
11.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;  
11.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
Art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  
11.13. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com 
o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa nº 
3, de 26 de abril de 2018).  
11.14. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério do contratante.  
11.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
11.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
11.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação. 
Prazo de pagamento 
11.18. O pagamento será efetuado no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da 
finalização da liquidação. 
11.19. No caso de atraso da Contratante, os valores devidos a Contratada serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua referida realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
Forma de pagamento  
11.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada.  
11.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
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ordem bancária para pagamento.  
11.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável.  
11.23. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.  
11.24. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
11.25. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula:  
EM = I x N x VP, sendo:  
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela paga  
I = Índice de compensação financeira=0,00016438, assim apurado: 
11.26. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
11.27. Os pagamentos ficarão sempre condicionados à disponibilidade de caixa. 
 
13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Art. 6, inc. XXIII, "h" 
da Lei 14.133/21) 
13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de PROCEDIMENTO 
LICITATÓRIO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE. 
13.2. Serão exigidos na licitação os requisitos de habilitação: 
 
13.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA  
13.2.1.1. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer 
direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se 
à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização 
para o exercício da atividade a ser contratada (art. 66 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021), nos seguintes termos:  
13.2.1.1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
13.2.1.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento comprobatório de seus administradores;  
13.2.1.1.3. No caso de sociedades por ações, registro na Comissão de Valores 
Mobiliários - CVM, acompanhado de documentos que comprovem a eleição de seus 
administradores;  
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13.2.1.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz;  
13.2.1.1.5. No caso de sociedade simples, inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 
dos seus administradores;  
13.2.1.1.6. No caso de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, 
decreto de autorização.  
13.2.1.1.7. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
13.2.1.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 
 
13.2.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
13.2.2.1. Comprovação de aptidão para a prestação de serviços similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação atestados, por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 
conselho profissional competente, quando for o caso. 
13.2.2.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 
dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 
I - No mínimo 1 (um) Atestado ou Certidão de Capacidade Técnica, fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove que a empresa licitante já 
forneceu bens compatíveis com o objeto dessa licitação a um quantitativo de 5% 
(cinco por cento) da quantidade total do bem licitado pretendido ou similar; 
II - A licitante poderá apresentar tantos atestados ou certidões de capacidade técnica 
quantos julgar necessários, para comprovar que já desempenhou objeto semelhante 
ao deste instrumento; 
III - Os atestados ou certidões deverão possuir informações suficientes para qualificar 
e quantificar o fornecimento do objeto. 
13.2.2.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do fornecedor. 
13.2.2.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local 
em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
13.2.2.4. A proponente deverá comprovar possuir em seu quadro estrutura 
operacional composta por no mínimo: 1 (um) profissional de nível superior na área de 
Administração de Empresas devidamente inscrito no CRA (CONSELHO REGIONAL 
DE ADMINISTRAÇÃO) e de 01 (um) profissional de nível superior na área da 
Contabilidade devidamente inscrito no CRC (CONSELHO REGIONAL DE 
CONTABILIDADE), ambos capacitados e habilitados para desempenhar as atividades 
objeto da presente contratação. 
13.2.2.5. Os profissionais elencados acima deverão pertencer ao quadro permanente 
da empresa licitante, na data prevista da entrega das propostas, entendendo-se como 
tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de 
contrato social/estatuto social; o empregado devidamente registrado em Carteira de 
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Trabalho e Previdência Social; o prestador de serviço com contrato escrito firmado 
com o licitante ou Declaração de compromisso de vinculação futura, assinada pelo 
representante da empresa e o responsável técnico. 
 
13.2.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
13.2.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 
13.2.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao 
domicílio sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade. 
13.2.3.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal 
do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 
13.2.3.3.1. A comprovação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através de 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a 
Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União. 
13.2.3.3.2. A comprovação para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de 
Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual da sede do licitante, 
ou Positiva com Efeitos de Negativa. 
13.2.3.3.3. A comprovação para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal da sede do licitante, 
ou Positiva com Efeitos de Negativa. 
13.2.3.4. Prova de Regularidade Fiscal perante ao Fundo de Garantia por tempo de 
Serviço (CRF - FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por Lei. 
13.2.3.5. Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho – mediante 
a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão 
Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos, conforme o estabelecido na Lei Federal 
Nº 12.440 de 07 de julho de 2012.  
13.2.3.6 Caso o fornecedor seja considerado isento de algum tributo relacionado ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei. 
 
13.2.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
13.2.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais 
de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta. 
13.2.4.1.1. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro 
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade e arquivado na Junta Comercial, não sendo aceito protocolos. 
13.2.4.2. No caso de escrituração contábil digital do balanço (Sistema Sped), deverá 
ser apresentado o balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, acompanhado do(s) termo(s) de 
abertura e encerramento do exercício e respectivos Termo(s) de Autenticação do livro 
digital do exercício. 
13.2.4.3. No caso de Sociedade Civil (Sociedade Simples e Sociedade Cooperativa) 
ou comercial (sociedade empresária em geral) deverão apresentar da empresa, 
devidamente registrado pelo órgão competente, com o Termo de Abertura e de 
Encerramento e assinado pelo responsável pela empresa designado no Ato 
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Constitutivo da sociedade, e também por bacharel ou técnico em Ciências Contábeis 
ou outro profissional, legalmente habilitado perante o Conselho Regional de 
Contabilidade, constando nome completo e registro profissional.  
13.2.4.4. Em se tratando de Sociedade por Ações (Sociedade Empresária do Tipo 
S.A.), o balanço deverá ser apresentado por publicação no Diário Oficial.  
13.2.4.5. As Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), ainda que 
sejam enquadradas no SIMPLES, deverão apresentar Balanço Patrimonial referente 
ao último exercício social exigível, assinado por Contador ou Técnico em Ciências 
Contábeis, legalmente habilitados, constando nome completo e registro profissional, 
ficando dispensadas de apresentar os Termos de Abertura e de Encerramento.  
13.2.4.6. O MEI (Micro Empreendedor Individual) para fins da habilitação econômico-
financeira deverá apresentar a Declaração Anual Simplificada para o 
Microempreendedor Individual (DASN-SIMEI) ou sua substituta, a Declaração Única 
do MEI (DUMEI). Caso o MEI tenha sido constituído no mesmo exercício do 
lançamento da licitação, deverá apresentar os relatórios mensais de receita bruta, 
assinados pelo próprio Micro Empreendedor.  
13.2.4.7. As sociedades constituídas hão menos de 12 (doze) meses, no exercício 
social em curso, deverão apresentar o Balanço de Abertura.  
13.2.4.8. Os documentos referidos item 13.2.4.1 limitar-se-ão ao último exercício no 
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  
13.2.4.9. A licitante com menos de um ano de existência, que ainda não tenha 
balanço, deverá apresentar demonstrações contábeis envolvendo seus direitos, 
obrigações e patrimônio líquido relativo ao período de sua existência, avaliados 
através da obtenção de Índice de Solvência (S)maior ou igual a um (≥ a 1.). 
13.2.4.10. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da 
sede do licitante, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de 
validade expresso na própria Certidão. 
13.2.4.11. A comprovação da boa situação financeira da licitante será aferida com 
base nos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e liquidez Corrente 
(LC), devendo apresentar resultados iguais ou maiores que 01, resultantes da 
aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial. 
A licitante deverá trazer os índices calculados, com a assinatura, nome e n.º do CRC 
do contador responsável pelos mesmos: 
 
LG= Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo> 1,00 
        Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo  
LC = ....................Ativo Circulante................     >1,00 
        .......................Passivo Circulante 
SG = ....................Ativo Total........................................... > 1,00 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 
13.2.4.11.1. Os resultados isolados das duas primeiras operações (Liquidez Geral - 
LG e Liquidez Corrente - LC), deverão ser maiores que 1,00 (>1,00), e o resultado 
isolado da operação Solvência Geral (SG), deverá ser maior que 1,00 (> 1,00). 
13.2.4.12. Prova de que dispõe de patrimônio líquido equivalente a 10 % (dez por 
cento) do valor estimado para a contratação, devendo a comprovação ser feita 
relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a 
atualização para esta data através de índices oficiais. Para fins de comprovação, o 
licitante deverá apresentar cópia do Estatuto ou do Contrato Social em vigor, na sua 
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íntegra ou devidamente consolidado, com todas as alterações ocorridas até então, 
devidamente registrado na Junta Comercial ou através da apresentação da Certidão 
Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede da licitante. 
13.2.4.13. Declaração, de relação dos compromissos assumidos pelo licitante que 
importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas 
já executadas de contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa 
privada, vigentes na data da sessão pública de abertura desta licitação. 
13.2.4.14. A declaração de que trata o item acima deverá estar acompanhada da 
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social. 
Quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou 
para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada na 
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser apresentadas, 
concomitantemente, as devidas justificativas. 
 
13.2.5. OUTROS DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS PARA A HABILITAÇÃO 
13.2.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
Arts. 42 a 49 e que, no ano calendário de realização desta licitação, não celebrou 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolaram a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte 
(anexo III – modelo nº 2). 
13.2.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 
anexos (anexo III – modelo nº 01). 
13.2.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no edital e que a 
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias (anexo III 
– modelo nº 01).  
13.2.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores (anexo III – modelo nº 01).  
13.2.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do Art. 7°, XXXIII, da Constituição (anexo III – 
modelo nº 01). 
13.2.5.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do Art. 1º e no inciso 
III do Art. 5º da Constituição Federal (anexo III – modelo nº 01). 
13.2.5.7. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social (anexo III – modelo nº 01).  
13.2.5.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste edital. 
13.2.5.9. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/ceis);  
13.2.5.10. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/cnep);  
13.2.5.11. Certidão quanto a pessoas condenadas por improbidade administrativa - 
CNIA, emitida pelo CNJ - Conselho Nacional de Justiça 
(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php), nos termos do 
art. 12 da Lei nº 8.429, de 02 de junho de 1992. 
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14. DAS ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Art. 6, inc. XXIII, "i" da 
Lei 14.133/21) 
14.1. O custo total estimado da contratação é de R$ 464.399,88 (Quatrocentos e 
sessenta e quatro mil trezentos e noventa e nove reais e oitenta e oito centavos). 
14.2. Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado 
correspondente.  
14.3. A pesquisa de preços foi realizada através de banco de preços públicos 
praticados. 
14.4. O valor acima é o considerado máximo para esta licitação, não sendo aceito 
valor superior e inexequível. 
14.4.1. Haverá presunção relativa de inexequibilidade, quando os licitantes 
apresentarem valor da proposta 50% menor ao valor estimado. 
 
15. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E ELEMENTO DE DESPESA (Art. 6, inc. XXIII, 
"j" da Lei 14.133/21) 
15.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta das dotações 
orçamentárias nº 04.01.04.122.0002.2.010; 05.01.12.122.0002.2.015; 
06.01.10.122.0002.2.037; 07.04.08.122.002.2.066; 08.01.15.122.0002.2.074, 
elementos de despesas nº 3.3.90.39.00. 
15.2. A despesa para o exercício subsequente será alocada à dotação orçamentária 
prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada à CONTRATANTE, na 
Lei Orçamentária Anual. 
 
16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
16.1. São obrigações da Contratante: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo 
com este Termo de Referência. 
b) Acompanhar e fiscalizar a execução e o cumprimento das obrigações; 
c) Efetuar o pagamento do valor correspondente ao serviço efetivamente realizado, 
no prazo, forma e condições estabelecidos. 
d) Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do serviço; 
e) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do serviço, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 
do ajuste. 
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do serviço, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência da prestação do serviço, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
17.1. A Contratada obriga-se a: 
a) Executar o objeto somente mediante Ordem de serviços expedida nos termos 
previsto no modelo de execução do objeto. 
b) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 
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c) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições autorizadas neste Termo de Referência. 
 
18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que:  
a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; c) der causa à 
inexecução total do contrato;  
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado;  
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato;  
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;  
18.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções:  
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei nº 14.133, de 2021);  
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 
nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
iv) Multa  
(1) moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.  
(2) moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 
do contrato, até o máximo de 30 % (trinta por cento), pela inobservância do prazo 
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. O atraso superior 
a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021  
(3) compensatória de 15 % (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto.  
18.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 
§9º, da Lei nº 14.133, de 2021;  
18.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
18.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 
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de 2021);  
18.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
18.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  
18.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar.  
18.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 
de 2021).  
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para o Contratante;  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle.  
18.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159).  
18.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 
2021)  
18.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021).  
18.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21.  
18.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
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decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
 
 
 

Icapuí-CE, 14 de fevereiro de 2025. 
 
 
 

Ana Queli de Castro Silva Costa 
Presidente da Comissão de 

Planejamento 

Vanio Adriano Galdino 
Comissão de Planejamento da 

Secretaria de Assistências Social 
 
 
 

Dallysson Dallwann de Oliveira 
Capistrano 

Comissão de Planejamento da 
Secretaria de Educação 

 
 
 

Éric Luiz Alcântara da Silva 
Comissão de Planejamento da 

Secretaria de Saúde 
 
 

 
 

Tamires Françoyse Costa de Azevedo 
Comissão de Planejamento da Secretaria de 

Infraestrutura e Saneamento 
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PROCESSO Nº 021/2025 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2025.03.21.01 
 

ANEXO II 
 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
(Carta de Apresentação) 

OBS: DEVE VIR ASSINADA E DEVE TER O TIMBRE DA EMPRESA 
 
 
Ao Agente de Contratação/Pregoeiro 
Munícipio de Icapuí 
 
Prezado Senhor, 
 
A empresa abaixo se propõe a executar o objeto deste edital, conforme discriminado 
no Termo de Referência – Anexo I e seus anexos, pelos preços e condições 
assinalados na presente, obedecendo rigorosamente às disposições da legislação 
competente.  
 
Proponente: _________________________________________________________ 
Endereço: ___________________________________________________________ 
Cidade: ______________ Estado: _____________ Telefone: __________________ 
Email: _____________________ CNPJ: _______________________ 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO 
ADMINISTRATIVA E FISCAL, ACOMPANHAMENTO DOS CRÉDITOS ADICIONAIS, 
ACOMPANHAMENTO DAS AUDIÊNCIAS PREVISTAS DA LRF, 
ACOMPANHAMENTO DOS ÍNDICES CONSTITUCIONAIS E DA LRF, LEGISLAÇÃO 
E ACOMPANHAMENTO MENSAL DAS DESPESAS DE PESSOAL E ENCARGOS, 
ELABORAÇÃO, PROCESSAMENTO E TRANSMISSÃO DE DADOS DO SIOPE, 
ELABORAÇÃO, PROCESSAMENTO E TRANSMISSÃO DE DADOS DO SIOPS, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO 
MUNICÍPIO DE ICAPUÍ/CE 
 

 
O preço total ofertado é R$xxxxx,00(_______________________________). 
 
O preço ofertado inclui todos os custos de mão de obra, taxas, impostos, seguros, 
encargos sociais, administração, trabalhistas, previdenciários, contribuições parafiscais 
e outros que venham a incidir sobre o objeto do Edital de Pregão Eletrônico Nº 
2025.03.21.01. 
 
O prazo de validade desta proposta é de 90 (noventa) dias, contados da data de sua 
entrega à administração, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021. 
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------------------------------------------------------------ 
Nome do Representante Legal 
CPF nº ______________ - ___
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PROCESSO Nº 021/2025 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2025.03.21.01 
 

ANEXO III 
MODELOS DE DECLARAÇÃO 

 
(Juntar aos documentos requeridos para habilitação) 

 
Ao Município de Icapuí 
Senhor Agente de Contratação/Pregoeiro 
Processo Administrativo N.º 21/2025 
Pregão Eletrônico Nº. 2025.03.21.01 

 
DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
A empresa __________________, CNPJ _______________, por meio de seu 
representante legal, CPF ____________, vem por meio desta declarar o que segue:  
 
• que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;  
• que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;  
• que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
• que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do Art. 7°, XXXIII, da Constituição;  
• que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do Art. 1º e no inciso 
III do Art. 5º da Constituição Federal;  
• que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
em conformidade com o Art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021;  
• que não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, em conformidade com o Art. 14, inciso IV, da Lei 
Federal nº 14.133/2021.  
Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração, para que produza os 
efeitos legais, estando ciente de que, comprovada a sua falsidade, será nulo de pleno 
direito, perante qualquer registro, o ato a que ela integra, sem prejuízo das sanções 
administrativas, cíveis e criminais a que estiver sujeito.  

 
Local e data 

--------------------------------------------------------------- 
Nome do representante Legal 
CPF Nº ____________ - ___ 
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PROCESSO Nº 021/2025 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2025.03.21.01 
 

ANEXO III 
MODELOS DE DECLARAÇÃO 

 
 
 
Ao Município de Icapuí 
Senhora Agente de Contratação/Pregoeiro 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEI COMPLEMENTAR Nº 
123/2006 

 
 

(Nome da empresa), CNPJ / MF nº (__________), sediada (endereço completo), 
declaro(amos), sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que:  
 
• possui(mos) os requisitos estabelecidos no Art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006;  
• no ano-calendário de realização desta licitação, ainda não celebramos contratos com 
a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.  
 
 
Local e data 
 
 
Nome e nº da Cédula de Identidade do CRC do Contador ou do Responsável Legal 

da Empresa 
 
 
 
Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente, com 
o número do CNPJ 
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PROCESSO Nº 021/2025 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2025.03.21.01 
 

ANEXO III 
MODELOS DE DECLARAÇÃO 

 
 
 
Ao Município de Icapuí 
Senhora Agente de Contratação/Pregoeiro 
 

DECLARAÇÃO DA RELAÇÃO DOS COMPROMISSOS ASSUMIDOS 
 

Declaro que a empresa   ,  
inscrita no CNPJ (MF) no  , inscrição estadual no 
 , estabelecida em  , 
possui os seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e a 
administração Pública: 

 
Nome do Órgão/Empresa Vigência do Contrato Valor remanescente do 

Contrato* 

   

   

Valor total dos Contratos R$  

 
Observação: 

Nota 1: Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar 
também o endereço completo dos órgãos/empresas, com os quais tem 
contratos vigentes. 
Nota 2: *Considera‐se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado. 

 
a) A Declaração de Compromissos Assumidos deve informar que 1/12 (um doze 

avos) dos contratos firmados pela licitante não é superior ao Patrimônio Líquido 
da licitante. 

 
1º - Fórmula de cálculo: 

 
Valor do Patrimônio Líquido  x 12 >1  
Valor remanescente dos contratos * 
 
Observação: 
Nota 1: Esse resultado deverá ser superior a 1 (um). 



 
 
 

 
 

 
 Av. 22 de Janeiro, nº 5183, Centro, Icapuí-CE, CEP: 62810-000 Telefone: (88) 3432-1337 | CNPJ: 10.393.593/0001-57 E-mail: 

prefeituradeicapui@gmail.com | www.icapui.ce.gov.br 

Nota 2: considera‐se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado*. 
b) Caso a diferença entre a receita bruta discriminada na Demonstração do 
Resultado do Exercício (DRE) e a declaração apresentada seja maior que 10% 
(dez por cento) positivo ou negativo em relação à receita bruta, o licitante deverá 
apresentar justificativas. 

 
2º - Fórmula de cálculo: 
 

(Valor da Receita Bruta ‐ Valor total dos Contratos) x 100 =                                             
Valor da Receita Bruta 

 
Nota 1: Esse resultado deverá ser inferior a 10%. 
 
 

Local e data 
 
 

--------------------------------------------------------------- 
Nome do representante Legal 
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PROCESSO Nº 021/2025 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2025.03.21.01 
 

ANEXO III 
MODELOS DE DECLARAÇÃO 

 
(Juntar aos documentos requeridos para habilitação) 

 
Ao Município de Icapuí 
Senhora Agente de Contratação/Pregoeiro/Pregoeira 
Processo Administrativo N.º 021/2025 
Pregão Eletrônico Nº. 2025.03.21.01 

 
DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE 

 
A empresa __________________, CNPJ _______________, por meio de seu 
representante legal, CPF ____________, vem por meio desta declarar o que segue:  
 
• Que dispõe de instalações, equipamentos, aparelhamento e pessoal técnico 
adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação. 
 
Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração, para que produza os 
efeitos legais, estando ciente de que, comprovada a sua falsidade, será nulo de pleno 
direito, perante qualquer registro, o ato a que ela integra, sem prejuízo das sanções 
administrativas, cíveis e criminais a que estiver sujeito.  

 
 
 

Local e data 
 
 
 

--------------------------------------------------------------- 
Nome do representante Legal 
CPF Nº ____________ - ___ 
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PROCESSO Nº 021/2025 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2025.03.21.01 
 

ANEXO IV 
 

MODELO DE PROCURAÇÃO 
 

 
 

PROCURAÇÃO 
 
 
 
 
OUTORGANTE: Nome e qualificação. 
 
 
OUTORGADO: Nome e qualificação. 
 
 
PODERES: Plenos e gerais poderes para representar a OUTORGANTE, junto ao 
município de Icapuí, no processo de Pregão Eletrônico nº 2025.02.21.01, podendo o 
mesmo, assinar propostas, atas, anexar propostas e documentos, assinar toda a 
documentação necessária, como também formular ofertas e lances de preços online 
e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da OUTORGANTE 
e tudo o mais que se fizer necessário ao fiel cumprimento deste mandato. 
 
  

 
Local e data 

 
 
 

------------------------------------------------- 
Nome do representante Legal 
CPF Nº ____________ - ___ 
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PROCESSO Nº 021/2025 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2025.03.21.01 
 

ANEXO V  
 

MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
FAZEM O MUNICÍPIO DE ICAPUÍ, 
ATRAVÉS DA.........................................., 
COM A EMPRESA 
....................................................., PARA 
O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

 
O Município de Icapuí, pessoa jurídica de direito público interno, estabelecida à Praça 
Adauto Róseo n° 1229 - Centro, Icapuí- CE, inscrita no CNPJ sob o no 
10.393.593/0001-57, através da Secretaria de ..............................................., neste 
ato representada pelo(a) seu(sua) Secretário(a), Sr(a). 
........................................................., doravante denominado de Contratante e, do 
outro lado, a empresa ............................................., com endereço na Rua 
......................................., Nº ........, bairro ..............., em ......................., Estado do 
....................., inscrita no CNPJ sob o nº ...................................., representada neste 
ato por _____________________, portador(a) do RG nº ______________, inscrito(a) 
no CPF sob o nº ______________, brasileiro(a), estado civil, profissão, residente e 
domiciliado em ____________- ____, ao fim assinado, doravante denominada de 
Contratada, celebram o presente contrato, oriundo do Processo Administrativo nº 
__/2025 e do Pregão Eletrônico nº 2025.___, com fundamento na Lei Federal nº 
14.133/2021 de 1º de abril de 2021 e demais legislações aplicáveis resolvem celebrar 
o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1 - O presente instrumento firmado será regido em obediência ao instrumento 
convocatório, através do edital de Pregão Eletrônico nº. 2025.03.21.01 e seus anexos, 
além de obediência aos dispositivos da Lei Federal nº. 14.133/2021, Decreto Federal 
nº. 10.024/19, Lei Complementar Federal nº. 123/2006 e demais normas vigentes que 
regem a contratação pela Administração Pública. 
 
CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1 - O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA 
E CONSULTORIA EM GESTÃO ADMINISTRATIVA E FISCAL, 
ACOMPANHAMENTO DOS CRÉDITOS ADICIONAIS, ACOMPANHAMENTO DAS 
AUDIÊNCIAS PREVISTAS DA LRF, ACOMPANHAMENTO DOS ÍNDICES 
CONSTITUCIONAIS E DA LRF, LEGISLAÇÃO E ACOMPANHAMENTO MENSAL 
DAS DESPESAS DE PESSOAL E ENCARGOS, ELABORAÇÃO, 
PROCESSAMENTO E TRANSMISSÃO DE DADOS DO SIOPE, ELABORAÇÃO, 
PROCESSAMENTO E TRANSMISSÃO DE DADOS DO SIOPS, PARA ATENDER AS 
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NECESSIDADES DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE 
ICAPUÍ/CE 
 
2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.2.1 - O Termo de Referência;  
2.2.2 - O Edital da Licitação;  
2.2.3 - A Proposta da contratada;  
2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLAÚSULA TERCEIRA - DO VALOR 
3.1 - O valor estimado do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............).  
3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação. 
3.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 
 
CLAÚSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
4.1 - São obrigações do Contratante: 
4.1.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 
4.1.2 - Informar a contratada sobre as normas e procedimentos de acesso às suas 
instalações para a entrega dos serviços e as eventuais alterações efetuadas em tais 
preceitos;  
4.1.3 - Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 
4.1.4 - Deverá acompanhar os prazos de execução, exigindo que o contratado tome 
as providências necessárias para regularização da montagem e dos serviços, sob 
pena das sanções administrativas previstas na Lei Federal 14.133/2021 e demais 
cominações legais. 
4.1.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133/21; 
4.1.6 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
4.1.7 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
4.1.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste. 
4.1.8.1 - A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período, nos 
termos do Parágrafo Único do Art.123 da Lei 14.13/2021. 
4.1.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 02 (dois) meses. 
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4.1.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
4.1.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
4.1.12 - Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo contratado, 
relacionados com o objeto pactuado ao contratado, que efetuará o pagamento nas 
condições, preços e prazos estabelecidos no Edital. 
4.1.13 - Rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos no art. 138 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
4.1.14 - Proporcionar as condições para que a vencedora possa cumprir as obrigações 
pactuadas. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1 - Indicar um preposto responsável pelo atendimento às demandas da Contratante. 
5.2 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo com exclusividade seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas:  
5.2.1 - Executar os serviços conforme as especificações constantes deste Edital, 
cumprindo o prazo estabelecido, acompanhados da respectiva Nota Fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes ao uso, garantia ou validade;  
5.2.2 - Assumir todos os custos ou despesas que se fizerem necessários para o 
adimplemento das obrigações decorrentes deste edital;  
5.2.3 - Não transferir, total ou parcialmente, o objeto deste Edital.  
5.2.4 - Responsabilizar-se pela qualidade e durabilidade do resultado dos serviços 
executados, prestando todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo 
Contratante, cujas reclamações se obriga a atender;  
5.2.5 - Permitir a fiscalização dos serviços pela solicitante, em qualquer tempo, e 
mantê-lo permanentemente informado a respeito do andamento dos mesmos;  
5.2.6 - Providenciar imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades 
constatadas pela Contratante, referentes às condições firmadas no Termo de 
Referência;  
5.2.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990);  
5.2.8 - Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 02 (dois) dias, 
documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 
5.2.9 - Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Contratante e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações 
assumidas;  
5.2.10 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação;  
5.2.11 - Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das 
atividades objeto deste Edital, sem prévia autorização do Contratante;  
5.2.12 - Prestar esclarecimentos ao Contratante sobre eventuais atos ou fatos 
noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação;  
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5.2.13 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 
ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei Federal nº 14.133/21) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados;  
5.2.14 - A contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  

1) certidão negativa/positiva com efeito de negativa de débitos da Receita Federal; 
2) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e 

Municipal do domicílio ou sede da contratada;  
3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.  

5.2.15 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto do contrato;  
5.2.16 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 
objeto contratual;  
5.2.17 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros;  
5.2.18 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
5.2.19 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da 
Lei Federal nº 14.133/21);  
5.2.20 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/21);  
5.2.21 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  
5.2.22 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Federal 
nº 14.133/21;  
5.2.23 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante;  
5.2.24 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência;  
5.2.25 - Disponibilizar todo tipo de ferramenta e/ou equipamentos necessários para a 
retirada e/ou transporte de equipamentos, bem como veículos adequados ao 
transporte dos mesmos;  
5.2.26 - Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus 
empregados, observando-se as leis trabalhistas e previdenciárias aplicáveis ao caso 
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e demais exigências legais para o exercício das atividades do objeto do Contrato, 
ficando, ainda o município de Icapuí-CE isento de qualquer vínculo empregatício.  
5.2.27 - Responsabilizar-se por todas as despesas, tributos, contribuições 
previdenciárias, encargos trabalhistas, taxas, fretes e quaisquer outros que forem 
devidos.  
5.2.28 - Executar os serviços solicitados conforme a necessidade da Contratante, em 
vias, obras e unidades localizadas dentro do perímetro no município de Icapuí-CE. 
5.2.29 - Em caso de manutenção ou avaria do equipamento, a Contratada, deverá 
providenciar equipamento reserva imediatamente, para dar prosseguimento dos 
serviços programados. O equipamento deverá estar em condições de funcionamento 
de iguais características, sem ônus para o município de Icapuí-CE. Casos especiais, 
que fogem aos prazos indicados a contratada deverá justificar por escrito ao município 
de Icapuí-CE para análise e julgamento.  
5.2.30 - A não substituição do(s) equipamento(s) em imediato momento será 
considerado atraso para execução do Contrato, ficando incluso nas penalidades 
previstas neste contrato e na Lei 14.133/21.  
5.2.31 - Fornecer mão-de-obra devidamente qualificada para o serviço e com 
experiência no serviço a ser realizado.  
5.2.32 - Disponibilizar para seus funcionários todos os equipamentos de proteção 
individual (EPI) e coletivo quando da execução de serviços, seja na sede do município 
de Icapuí-CE ou em qualquer obra a ser executada, sendo seu uso obrigatório nos 
serviços executados para o município de Icapuí-CE.  
5.2.33 - Transportar o equipamento e os complementos até o local do serviço, sem 
ônus ao município de Icapuí-CE.  
5.2.34 - Fazer a limpeza e organização do local após a conclusão do trabalho, não 
deixando lixos e/ou excesso de material originados pelos serviços.  
5.2.35 - Iniciar a execução dos serviços de acordo com a necessidade do município 
de Icapuí-CE, após solicitação por parte da Contratante (a comunicação poderá ser 
verbal ou escrita). Os locais de execução dos serviços serão definidos pelo município 
de Icapuí-CE conforme demandas internas, e encaminhadas à Contratada por Ordem 
de Serviço, juntamente com arquivos e demais informações necessárias. 5.2.36 - 
Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de cadastramento e qualificação exigidas nesta 
licitação.  
5.2.37 - Sujeitar-se a mais ampla fiscalização por parte do município de Icapuí-CE, 
prestando todos os esclarecimentos  
5.3 - Emitir Nota Fiscal/Fatura discriminada, legível e sem rasuras. 
5.4 - Emitir e apresentar certidão negativa/positiva com efeito de negativa de débitos 
da Receita Federal, Receita Estadual (Sefaz/PGE do Estado do prestador), Receita 
Municipal (emitida no município do prestador), Trabalhista e Certificado de 
Regularidade perante o FGTS;  
5.5 - Qualquer dano causado ao patrimônio do município de Icapuí-CE na execução 
dos serviços serão ressarcidos pelo prestador, salvo justificativa comprovada, que 
deverá responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos 
diretos e indiretos, inclusive despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa sua 
ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer 
responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros que lhe 
venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do Termo de 
Referência e da Nota de Empenho.  
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CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
6.1 - O prazo de vigência contratual é de 12 (doze) meses, contados imediatamente a 
partir da assinatura ou retirada de Termo de Contrato, nos termos do Título III, Capítulo 
V, da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021. Considerando que o objeto contratado é 
de natureza continuada, a vigência do contrato é prorrogável nos termos da Lei 
Federal nº 14.133 de abril de 2021, com fundamento no caput do Art. 106 e 107, da 
Lei 14.133/2021, observado os respectivos créditos orçamentários, a contar da 
emissão da ordem de início, podendo ser prorrogado por igual período, havendo 
interesse de ambas as partes, respeitando o limite legal decenal. 
6.2 - Caso a assinatura seja efetivada por meio de assinatura eletrônica com 
certificação digital, considerar-se-á como início da vigência a data em que o último 
signatário assinar. 
 
CLAÚSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
7.1 - O pagamento será efetuado após a realização dos serviços, em até 30 (trinta) 
dias, contados da atestação da nota fiscal/fatura, por Ordem Bancária de Crédito, 
mediante depósito bancário em conta corrente, na agência e estabelecimento 
bancário a serem especificadas pela Contratada na nota fiscal/fatura, observando a 
ordem cronológica estabelecida na lei 14.133/21 
7.1.1 - A atestação da Nota Fiscal se dará mediante o “CERTIFICO” pelo responsável 
do órgão competente autorizado para o recebimento dos produtos, devidamente 
assinado, datado e com aposição do respectivo carimbo funcional, depois de 
devidamente conferidas as quantidades e valores. 
7.1.2- A Contratada deverá destacar na nota fiscal/fatura, além do número e a data de 
assinatura do contrato, os dados bancários: Banco, Agência e nº Conta-Corrente. 
7.1.3 - O prazo de pagamento previsto no item acima, só vencerá em dia de 
expediente normal, na cidade de Icapuí-CE, postergando-se, em caso negativo, para 
o primeiro dia útil subsequente. 
7.2 - Havendo atraso no pagamento incidirá sobre o valor devido pela Contratante a 
atualização financeira até a data do efetivo pagamento, calculada pro-rata die pelo 
índice estabelecido pelo Governo Federal, exceto se as ocorrências forem de 
responsabilidade da Contratada. 
7.3 - A Contratada deverá exibir nas datas dos pagamentos, obrigatoriamente, 
certidões negativas do FGTS e Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão de Negativa de Débitos Estadual e 
Municipal e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, devidamente atualizados, sob 
pena do órgão competente da Contratante sustar o pagamento respectivo e/ou 
pagamentos subsequentes, sustação essa que só será liberada mediante 
apresentação dos mesmos. 
7.3.1 - O não cumprimento do subitem acima não poderá ser considerado como atraso 
de pagamento, e em consequência, não cabendo a Contratante qualquer ônus 
financeiro. 
7.4 - A Contratante não pagará juros de mora por atraso de pagamento referente a 
serviços com ausência total ou parcial de documentação hábil ou pendente de 
cumprimento de quaisquer cláusulas constantes no edital e seus anexos.  
7.5 - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de 
liquidação, quaisquer obrigações financeiras que lhe forem impostas, em virtude de 
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penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito de reajustamento de preços 
ou correção monetária. 
7.6 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
7.7 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
7.8 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 
CLAÚSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E ELEMENTO DE 
DESPESA  
8.1 - As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação 
orçamentária nº 08.01.15.452.0020.2.079, e elemento de despesa nº 3.3.90.39.00. 
 
CLAÚSULA NONA - DO REAJUSTE DE PREÇO 
9.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, nos termos do Art. 25, §7º, da Lei nº. 
14.133/21.  
9.1.1 - Os preços contratuais permanecerão válidos por um período de um ano, a ser 
contado na forma do § 1º do Art. 3º da Lei nº. 10.192/2001, depois de transcorrido tal 
prazo, poderão sofrer REAJUSTE, de acordo com o Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC). 
9.2 - Para fins de REAJUSTE de preços, não serão admitidos nenhum encargo 
financeiro, tais como juros, despesas bancárias e quaisquer outros ônus semelhantes.  
9.3 - A revisão de preços poderá ser feita a qualquer tempo, desde que ocorram fatos 
supervenientes ou de difícil previsão, devidamente demonstrados e que tenham 
ocorridos após apresentação da proposta, com objetivo de restabelecer equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, desde que devidamente comprovados, 
mediante apuração por procedimento administrativo específico instaurado pela 
Administração, nos termos do 124 da Lei nº. 14.133 e dispostos neste instrumento. 
 
CLAÚSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
10.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
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10.3 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
11.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  
11.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.  
11.3 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do contratado:  
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e  
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  
11.4 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 
nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa.  
11.4.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.4.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
11.4.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  
11.5 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  
11.5.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.5.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
11.5.3 - Indenizações e multas;  
11.6 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - RECEBIMENTO DO OBJETO 
12.1 - O objeto do presente contrato será recebido:  
12.1.1 - Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização, designado pelo Contratante, com verificação 
posterior da conformidade do serviço com as exigências contratuais nos termos do 
art. 140 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
12.1.2 - Definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante assinatura de termo circunstanciado comprovando o 
atendimento das exigências contratuais nos termos do art. 140 da Lei Federal n. 
14.133/2021.  
12.2. O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a Contratada de eventual 
responsabilização em âmbito civil pela perfeita execução do contrato. 
 
CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO  
13.1 - A execução do Termo de Contrato será objeto de acompanhamento, 
fiscalização e avaliação, por parte do município, por meio do fiscal por ele indicado, a 
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quem competirá comunicar as falhas porventura constatadas no seu cumprimento, 
assim como, determinar as providências necessárias para suas respectivas 
correções.  
13.2 - Para fins de cumprimento do art. 117 da Lei nº 14.133/21, o contratante 
designará, por meio de portaria, um servidor como responsável para 
acompanhamento e fiscalização do contrato, conforme requisitos estabelecidos no 
Art. 7º da mesma Lei ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de 
terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.  
13.2.1 - O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados;  
13.2.2 - O fiscal informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 
ultrapasse sua competência;  
13.2.3 - O fiscal será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 
relevantes para prevenir riscos na execução contratual;  
13.2.4 - Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste item, deverão 
ser observadas as seguintes regras:  
a) a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela 
veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso 
de confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal do 
contrato;  
b) a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos 
limites das informações recebidas do terceiro contratado.  
13.3 - A Contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para 
representá-lo na execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
14.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que:  
a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; c) der causa à 
inexecução total do contrato;  
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado;  
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato;  
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 14.2 
- Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções:  
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei nº 14.133, de 2021);  
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
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imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 
nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
iv) Multa  
(1) moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.  
(2) moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 
do contrato, até o máximo de 30 % (trinta por cento), pela inobservância do prazo 
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. O atraso superior 
a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021  
(3) compensatória de 15 % (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto.  
14.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 
§9º, da Lei nº 14.133, de 2021;  
14.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
14.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 
de 2021);  
14.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
14.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  
14.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar.  
14.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 
de 2021).  
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para o Contratante;  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle.  
14.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159).  
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14.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 
2021)  
14.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021).  
14.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21.  
14.11 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO  
15.1 - As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas 
no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/21, que poderão se dar, após assegurados o 
contraditório e a ampla defesa à Contratada. 
15.2 - A extinção do contrato poderá ser:  
15.2.1 - Determinada por ato unilateral e escrito do Contratante, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta. 
15.2.2 - Consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse do 
Contratante. 
15.2.3 - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória 
ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  
16.1- As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa.  
16.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 
LGPD.  
16.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei.  
16.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 
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todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 
Contratado.  
16.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.  
16.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  
16.7 - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 
garantir sua observância.  
16.8 - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados.  
16.9 - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
16.10 - Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  
16.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
hipóteses previstas na LGPD.  
16.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma 
da LGPD.  
16.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - PUBLICAÇÃO  
17.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - GARANTIA DE EXECUÇÃO  
18.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS 
19.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
20.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
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como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto constam no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - SUBCONTRATAÇÃO 
21.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
22.1 - A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões previstos no Art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
22.2 - Caso a administração autorize a subcontratação de partes da obra, do serviço 
ou do fornecimento, a empresa/fornecedor subcontratado deverá apresentar toda a 
documentação relativa à habilitação exigida da empresa contratada.  
22.2.1 - A subcontratação deverá ser autorizada pela administração e dependerá de 
assinatura de Termo Aditivo ao contrato para ser efetivada.  
22.3 - A partir da assinatura do contrato, a contratada se obriga a cumprir, na sua 
íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeita, inclusive, às penalidades 
pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO 
23.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Icapuí, Estado do Ceará, para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as 
partes contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam 
seus jurídicos e legais efeitos. 

 
 
 

Icapuí-CE, ___ de ____________ de 2025. 
 
 
 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Secretário de ................................... 

CONTRATANTE 

 Nome do Representante Legal 
Nome da Empresa 

CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS: 
1. ______________________________ 
Nome: 
CPF: 
 
2. ______________________________ 
Nome: 
CPF: 


